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Segund a- feira  

Á FORD CONCEDE FÉRIAS C OLETIVAS E PARALISA PRODUÇÃO POR 21  DIAS  

Á GM  DÁ FÉRIAS COLETIVAS A 2,2  MIL FUNCIONÁRIOS EM SÃO JOSÉ DOS CAMPOS  

Á I NDÚSTRIA AUTOMOTIVA RECEBEU MAIS DE R$  1,7  BILHÃO EM INCENTIVOS  NO RJ 

Á ALOYSIO NUNES QUER QUE SENADO VOTE REGULAMEN TAÇÃO DA TERCEIRIZAÇ ÃO 

ESTA SEMANA  

Á REFORMAS DA PREVIDÊNCIA E TRABALH ISTA DEVEM MOVIMENTA R A CÂMARA NA 

SEMANA  

Á REFORMA REQUER REVISÃ O DO MODELO SINDICAL ,  DIZEM ESPECIALISTAS  

Á APOSENTADORIAS POR TE MPO DE CONTRIBUIÇÃO TÊM ALTA DE 35%  EM 2016  

Á MOTORISTAS E COBRADOR ES CHAMAM EMPRESAS P ARA DEBATER REAJUSTE  

Á I NADIMPLÊNCIA DE MICR OEMPREENDEDOR COM A RECEITA FEDERAL CHEGA A 60%  

Á COMÉRCIO FECHOU 108,7  MIL LOJAS E CORTOU 182  MIL VAGAS NO ANO PAS SADO  

Á ALÉM DE CURITIBA ,  DEZENAS  DE CIDADES TENTAM SE R O VALE DO SILÍCIO 

BRASILEIRO  

Á COM TABELA DEFASADA ,  I MPOSTO DE RENDA PUNE MAIS A CLA SSE MÉD IA  

Á DEPRESSÃO TIRA MILHAR ES DE TRABALHADORES DO MERCADO TODOS OS ANOS  

Á DEMITIDO ANTES DE RE AJUSTE TEM DIREITO A  RESCISÃO COMPLEMENTA R 

Á EMISSÕES DE AÇÕES POD EM GIRAR R$  25  BI  

Á MEIRELLES DIZ A JOR NAL QUE PIB  DEVE CRESCER ENTRE 0,2%  E 0,3%  NO 1 º 

TRIMESTRE  

Á SUBSÍDIOS DO BNDES  TERÃO IMPACTO DE R$  125  BI SOBRE CONTAS PÚBL ICAS  

Á I NVESTIMENTOS CRESCEM  3,9%  EM DEZEMBRO ,  DIZ I PEA  

Á RECEITA P UBLICA PASSO A PASSO PARA ADESÃO A PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO 

TRIBUTÁRIA  
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Á 2.400  JÁ ADERIRAM AO PROGRAMA DE REGULARIZAÇÃO TRIBUTÁRIA  

Á CRESCIMENTO ECONÔMICO  VIA CRÉDITO É LIMITA DO ,  DIZ DIRETOR DO BANCO 

MUN DIAL  

Á FAZENDA ELEVA LIMITE MÍNIMO PARA RECURSO AO CARF  

Á BRASIL SOBE NO RANKIN G MUNDIAL DE CAPACID ADE INSTALADA DE ENE RGIA 

EÓLICA  

Á TERCEIRIZAÇÃO DEVE FI CAR DE FORA DE REFOR MA TRABALHISTA  

Á DESEMPREGO MAIOR JUST IFICA RECUO EM COMÉR CIO E SERVIÇOS ,  DIZ BC 

Á MONTADORAS APOSTAM EM  ACORDOS E TRUMP PARA AUMENTAR P RODUÇÃO  

Á É PRECISO ESTIMU LAR FORMALIDADE PARA  REFORMA FUNCIONAR ,  DIZEM 

ESPECIALISTAS  

Á PISTA MOLHADA PREJUDI CA SEGURANÇA E PO DE CAUSAR DANOS AO M OTOR DO 

VEÍCULO  

Á AGÊNCIA S&P  VÊ DESAFIOS E MANTÉM  BRASIL LONGE DO GRAU DE INVESTIMENTO  

Á POR CARRO AUTÔNOMO ,  FORD FARÁ INVESTIMENT O DE US$  1  BI EM STARTUP 

ARGO AI  

Á MERCEDES - BENZ ESPERA AUMENTO D E VENDAS DA LINHA SPRINTER  

Á BRASIL CAI PARA A NON A POSIÇÃO EM RANKING  GLOBAL DE 2016  

Á "E SPERAMOS RETOMAR O C RESCIMENTO EM 2017",  DESTACA  O PRESIDENTE DO 

GRUPO T IGRE  

Á PORTO SEGURO REDUZIRÁ PARTI CIPAÇÃO DE AUTO PARA  50%  DO LUCRO  

Á ESTOQUES PODEM IMPULS IONAR PIB  NO 1 º SEMESTRE  

Á MAIOR DIÁLOGO NO MERCOSUL PODE AMPLIAR  ATUAÇÃO NO COMÉRCIO EXTERIOR  

Á BRASIL TERÁ AO MENOS 2,5  MILHÕES DE óNOVOS POBRES ô ATÉ O FIM DO ANO  

Á REAJUSTES SALARIAIS A BAIXO DA INFLAÇÃO TÊ M MAIOR PATAMAR DESD E 2008,  

DIZ PESQUISA  

Á BANCOS SE PREPARAM PA RA A MIGRAÇÃO DO ROT ATIVO DO CARTÃO  

Á ARCELORMITTAL REVERTE  PREJUÍZO E LUCRA US $  403  MILHÕES NO 4 º TRIMESTRE  

Á FUTURO DO MINÉRIO DE FERRO  

Á APERAM REÚNE FABRICAN TES PARA LANÇAR NOVA F AMÍLIA DE AÇOS ELÉTR ICOS 

ESPECIAIS  

Á EM REFORMA ,  GOVERNO ESTUDA TRIBU TAR MAIS A RENDA E M ENOS O CONSUMO ,  

DIZ PADILHA  

Á EMPRESAS DEVEM APRESE NTAR A EFD - CONTRIBUIÇÕES DE DEZE MBRO /2016  ATÉ 

14 - 2  
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Á CRISE DE GRANDE EMPRE SA TRAZ BAIXA CONTÁB IL PARA BALANÇOS DOS  BANCOS  

Á UM PLANEJAMENTO TRIBU TÁRIO DIFERENTE E MA IS RENTÁVEL  

 

 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

                Fonte: BACEN  
 

Ford concede férias coletivas e paralisa produção por 21 dias  

13/02/2017 ï Fonte: Bem Paraná  
 

Seguindo a General Motors (GM), a montadora Ford também vai conceder férias 
coletivas de 21 dias a cerca de 3 mil t rabalhadores da fábrica de São Bernardo do 

Campo. Eles ficam em casa do dia 6 a 31 de março. Segundo a Ford, a parada ocorre 
para ajustar o volume de produção à demanda do mercado.  

 
Depois da GM, a Ford é a segunda fabricante com mais operários em lay -off 
(suspensão de contrato de trabalho). Ao todo, são 710 pessoas, o que equivale a 18% 

de seus 4 mil funcionários. Desse total, 450 estão afastados desde outubro e 260, 
desde janeiro de 2016. Esta é a segunda vez em menos de dois meses que a 

montadora concede  férias coletivas. As últimas paradas havia m sido entre 26 de 
dezembro de 2016 e 6 de janeiro de 2017.  
 

Na terça - feira (7), a GM estendeu por 70 dias a manutenção de 751 metalúrgicos da 
fábrica de São Caetano do Sul, no ABC paulista, no regime de lay -off. A informação 

foi dada pelo sindicato da categoria. Há dois anos, esses funcionários estão parados.  
Segundo o sindicato, o prazo para o fim do lay -off seria nesta quinta - feira (9), mas foi 
prorrogado até 19 de abril. Paralelamente, a montadora pretende abri r um Programa 

de Demissão Voluntária (PDV).  
 

A expectativa dos líderes dos trabalhadores é ganhar tempo para tentar preservar os 
empregos ameaçados. Por meio de nota divulgada na segunda - feira (6), o presidente 
do Sindicato dos Metalúrgicos de São Caetano do Sul, Francisco Nunes, tinha 

manifestado a intenção de uma prorrogação por prazo um pouco maior, por mais três 
meses.  

 
A unidade da GM em São Caetano do Sul tem cerca de 9,5 mil trabalhadores que 
entrarão em férias coletivas de 7 a 26 de março. Com o feri ado de carnaval, eles 

ficarão em torno de um mês sem trabalhar.  
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A unidade de São José dos Campos também vai conceder férias coletivas para 2,2 mil 
trabalhadores, do total de 5 mil que atuam na fábrica. Eles interrompem as atividades 
na próxima segunda - fei ra (13), mas o retorno está programado para 2 de março.  

 
Segundo o Sindicato dos Metalúrgicos de São José dos Campos e Região, o 

cancelamento da exportação de 15 mil veículos pela GM para o México levou a 
montadora a abrir férias coletivas na fábrica da ci dade. O sindicato informou que vai 

pedir uma audiência pública com os ministros da Indústria e Comércio, Marcos Pereira, 
e das Relações Exteriores, José Serra, para debater o tema.  
 

Volkswagen dá folgas estendidas  
Incluída no Plano de Proteção ao Emprego ( PPE), a unidade da Volkswagen em São 

José dos Campos adota folgas semanais às sextas - feiras. A parada será condensada 
em um período corrido, de 22 de fevereiro a 6 de março. Após o retorno, a carga 
horária será normalizada, de segunda a sexta. A montadora não comenta a 

interrupção.  
 

As paralisações acontecem após um início de ano considerado positivo pela Associação 
Nacional de Fabricantes de Veículos Automotores (Anfavea). Na segunda - feira (6), a 
entidade anunciou que a produção de veículos em janeiro cres ceu 17,1% em relação 

ao mesmo mês do ano passado, chegando a 174,1 mil unidades fabricadas.  
 

As vendas de veículos, no entanto, registram queda de 5,2% em janeiro em relação 
ao mesmo m°s do ano passado. ñO n¼mero de janeiro frustrou as nossas expectativas. 
Claro que tem a questão da sazonalidade [queda da produção típica do início do ano], 

mas esper§vamos chegar, pelo menos, no mesmo n²vel de janeiro de 2016ò, disse o 
presidente da Anfavea, Antonio Megale.  

 
A entidade mantém a projeção do setor para 2017. ñContinuamos com a previs«o de 
crescimento de 4% na venda de autoveículos novos; 7,2% nas exportações e de 

11,9% na produ­«oò, acrescentou Megale. 
 

GM dá férias coletivas a 2,2 mil funcionários em São José dos Campos  

13/02/2017 ï Fonte: UOL Economia  
 

Cerca de 2,2 mil trabalhadores da fábrica da General Motors (GM) de São José dos 
Campos (SP) entraram em férias  coletivas nesta segunda - feira, após o cancelamento 

da exportação de 15 mil veículos pela montadora para o México, segundo o Sindicato 
dos Metalúrgicos da região.  
 

Em reunião com representantes da entidade no dia 8, a direção da GM confirmou que 
"a polític a comercial adotada pelo presidente dos Estados Unidos, Donald Trump, em 

relação ao México" levou a montadora a adotar a medida.  
 

Conforme o sindicato, as vendas ao mercado mexicano representam 27% da produção 
da GM em São José dos Campos, onde são montado s os modelos S10 e Trailblazer.  

 
"Se a suspensão das importações for permanente, colocará em risco os empregos na 
planta, já ameaçados pela crise econômica nacional, que segue derrubando a venda 

de veículos no país. Esse quadro ameaça os empregos em vá rias empresas da indústria 
automobilística brasileira", informa a entidade, que pretende iniciar uma mobilização 
na unidade contra a ameaça de cortes.  

http://economia.uol.com.br/noticias/valor-online/2017/02/13/gm-da-ferias-coletivas-a-22-mil-funcionarios-em-sao-jose-dos-campos.htm


A fábrica de São José emprega cerca de 5 mil trabalhadores e as férias coletivas, que 
atingem 44% desse contingente, vão até o dia 26, no meio do Carnaval. Por isso, os 
funcionários só retornarão efetivamente ao trabalho em 2 de março.  

 
De acordo com o sindicato, a fábrica de São Caetano do Sul (SP) também será afetada 

e 6 mil trabalhadores entrarão em féria s coletivas entre 25 de fevereiro e 27 de março. 
Uma nova reunião entre a entidade e a GM está prevista para quarta - feira (15).  

 

Indústria automotiva recebeu mais de R$ 1,7 bilhão em incentivos no RJ  

13/02/2017 ï Fonte: Automotive Business  

 
 

 
 
 

 
 

 
A indústria automotiva figura na lista dos setores beneficiados pelos incentivos fiscais 
concedidos no Rio de Janeiro  nos últ imos anos. Documentos revelados nos últimos 

dias indicam que a oferta irresponsável de incentivos e desonerações tem papel 
essencial na atual crise financeira enfrentada pelo Estado.  

 
Entre montadoras, fabricantes de autopeças, concessionárias, empresas d o setor 
automotivo teriam recebido mais de R$ 1,7 bilhão. Quando entram na conta as 

siderúrgicas, que fornecem parte importante da produção para o segmento, este 
montante passa de R$ 2,5 bilhões.  

 
Os valores foram apurados pela agência Pública em document os oficiais. Segundo a 
publicação, ao considerar todos os setores da economia, os incentivos fiscais teriam 

custado ao Rio de Janeiro R$ 47 bilhões nos últimos anos.  
 

As concessões se intensificaram a partir do segundo governo de Sérgio Cabral, hoje 
preso  pela operação Lava Jato.  
 

O valor, no entanto, não é preciso, já que vem do sistema oficial de registro dos 
benefícios, que é baseado totalmente na declaração dos beneficiados. Na prática, seria 

como uma declaração o Imposto de Renda sem a malha fina ou qu alquer cruzamento 
de dados.  
 

Com base nestas informações, a agência Pública organizou a lista das 50 companhias 
que mais foram favorecidas por incentivos fiscais nos últimos anos. Quando 

considerados todos os setores da economia, a empresa mais beneficiad a foi a GE 
Celma, do segmento aeronáutico, que recebeu generosos R$ 5,82 bilhões em 

incentivos fiscais nos últimos anos.  
 
A concessão indiscriminada de incentivos é alvo de investigação do Ministério Público, 

que trabalha para entender ñirregularidades no acompanhamento e avaliação dos 
incentivos fiscais estaduaisò.  

 
A indústria automotiva é reconhecidamente um setor capaz de gerar empregos, renda 
e movimentação econômica nas regiões em que se instala. Alguns segmentos 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25307/industria-automotiva-recebeu-mais-de-r-17-bilhao-em-incentivos-no-rj


beneficiados, como o de joias, têm imp acto socioeconômico questionado por 
especialistas.  
 

ENTRE AS AUTOMOTIVAS, MAN E PSA FORAM BENEFICIADAS  
A indústria automotiva fortaleceu sua presença no Rio de Janeiro nos últimos anos. 

Sempre foi conhecido que incentivos fiscais pesavam para a decisão da s montadoras 
por investir no Estado.  

 
Ainda assim, as empresas tradicionalmente trabalham com a política de que o dinheiro 
que origina o benefício é público, mas as informações sobre ele não. É sempre um 

mistério o tipo de incentivo que os empreendimentos recebem.  
 

A MAN Latin America, que tem fábrica em Resende desde 1996, fez investimentos 
importantes nos últimos anos. A negociação para concretizar aportes no Rio de Janeiro 
teria gerado cerca de R$ 400 milhões em benefícios fiscais para a companhia, segu ndo 

a lista da Pública. A empresa, que emprega cerca de 3 mil pessoas na região, produziu 
em 2016 mais de 19 mil caminhões e ônibus na unidade.  

 
O Grupo PSA é a outra montadora a aparecer na lista das empresas mais beneficiadas 
pelo Estado do Rio de Janei ro.  

 
Os incentivos chegam a R$ 164 milhões, valor confirmado pela companhia, que 

esclareceu que recebe diferimento de ICMS que, na prática, é a possibilidade de 
financiar o pagamento de parte da alíquota a juros subsidiados. O mecanismo é um 
recurso importa nte para que as empresas consigam investir, gerar caixa e recuperar 

os aportes, para então pagar os impostos.  
 

Outro recurso que a PSA usufrui é a alíquota de ICMS reduzida de 20% para 12% para 
a venda de veículos, algo que, segundo a assessoria de comuni cação da companhia, 
é oferecido em todos os estados para as empresas do setor.  

 
ñ£ importe destacar que recebemos benef²cios, mas tamb®m garantimos a gera­«o de 

emprego e renda na região e incentivamos a cadeia produtiva como um dos maiores 
exportadores do  Estadoò, enfatiza a assessoria de comunica­«o. Em 2016 a companhia 
produziu 82 mil carros na fábrica de Porto Real, que conta com 2 mil funcionários.  

 
Uma fonte da indústria que já negociou investimento com o governo do Rio de Janeiro 

aponta que o Estado  oferecia incentivos equivalentes aos ofertados em diversas 
regiões do País. No pacote de bondades estava inclusa a doação de terreno para 
instalação da fábrica ï no local que o Estado tinha interesse de desenvolver 

economicamente.  
 

O ICMS também era ferr amenta importante na negociação, aponta a fonte. A oferta 
era de que a empresa precisaria pagar apenas um terço do valor normalmente.  

 
Para 33% seria oferecido diferimento com um prazo de carência, que poderia ser de 
10 anos, dependendo da negociação. A emp resa estaria isenta de pagar o outro terço 

da alíquota desde que continuasse produzindo na região ï na prática, esta seria a 
renúncia fiscal.  

 
 
 



NISSAN E JAGUAR LAND ROVER NÃO APARECEM ENTRE AS 50 MAIS 
BENEFICIADAS  
 

Enquanto MAN e Grupo PSA figuram entre a s 50 empresas que mais receberam 
incentivos no Rio de Janeiro. A Nissan e a Jaguar Land Rover ficam de fora da lista 

apesar de terem inaugurado fábricas no Estado nos últimos anos, em 2014 e em 2016, 
respectivamente.  

 
Na época da construção da unidade de Resende, foi indicado que a fabricante japonesa 
teria recebido condições especiais de ICMS, como o diferimento. A Lei 6.078 de 2011, 

dá isenção do pagamento do imposto para que a companhia instale ativos fixos na 
unidade.  

 
A montadora, no entanto, não con firma ter usufru²do do recurso. ñO fato de uma lei 
nos autorizar a fazer algo n«o quer dizer que fizemosò, enfatizou a assessoria de 

comunicação da marca, que negou, inclusive, estar usufruindo do diferimento de ICMS.  
 

A empresa já fez mais de 110 mil car ros na região desde o início da operação e 
emprega ali 1,8 mil funcionários. A unidade foi construída com investimento de R$ 2,6 
bilhões. O valor, reforça a Nissan, não contou com qualquer recurso público para ser 

financiado. Foi 100% capital próprio, asse gura a empresa.  
 

A Jaguar Land Rover construiu unidade em Itatiaia com R$ 750 milhões também 
próprios. Até o fechamento desta reportagem a companhia não conseguiu confirmar 
se tem algum tratamento tributário especial na planta fluminense.  

 

Aloysio Nunes quer que Senado vote regulamentação da terceirização esta 
semana  

13/02/2017 ï Fonte: A Tarde/ UOL Economia  
 

O líder do governo no Senado, Aloysio Nunes Ferreira (PSDB -SP), pretende levar à 
reunião de líderes da Casa na terça - feira, 13, um pedido para que se vote, já em 

plenário, uma proposta que regulamenta a terceirização do trabalho.  
 
O tucano defende que os sen adores votem um dos projetos que já passou pela 

Câmara, ainda em abril de 2015, sob a gestão do ex -presidente cassado Eduardo 
Cunha (PMDB -RJ), atualmente preso por envolvimento na Operação Lava Jato.  

 
Aloysio disse que a medida permitiria acelerar a discus são da matéria. Caso não haja 
modificações, o texto seguirá diretamente para a sanção presidencial. "Se vai para a 

Câmara agora (se for modificado), a Câmara já está empenhada com a reforma da 
Previdência", ponderou ele, sem, entretanto, descartar eventuai s "ajustes" na matéria.  

 
Pelo texto aprovado há dois anos, o projeto permite que empresas terceirizem não só 

atividades -meio, como funções de apoio ao negócio central de uma determinada 
empresa, como serviços de limpeza e vigilância), mas também atividades - fim (todos 
os contratados de uma fábrica de calçados, por exemplo).  

 
Esse texto foi motivo de briga entre Cunha e o ex -presidente do Senado Renan 

Calheiros (PMDB -AL), que, apesar da pressão do ex -colega da Câmara, "desacelerou" 
a tramitação da matéria, ma ndando -a tramitar inicialmente por quatro comissões 
temáticas.  

 

http://atarde.uol.com.br/economia/noticias/1838494-aloysio-nunes-quer-que-senado-vote-regulamentacao-da-terceirizacao-esta-semana
http://atarde.uol.com.br/economia/noticias/1838494-aloysio-nunes-quer-que-senado-vote-regulamentacao-da-terceirizacao-esta-semana


Posteriormente, o texto foi remetido para a comissão especial da Agenda Brasil para 
que fosse apreciado exclusivamente pelo colegiado. Com o fim dessa comissão 
especial, o texto seguiu para o  plenário.  

 

Reformas da Previdência e trabalhista devem movimentar a Câmara na 
semana  

13/02/2017 ï Fonte:  UOL Economia  

 
As primeiras reuniões de trabalho das comissões especiais das reformas da Previdência 
e trabalhista devem ser realizadas na tarde de terça - feira (14).  

 
Nas reuniões, os relatores da reforma da Previdência, Arthur Oliveira Maia (PPS -BA), 

e tr abalhista, Rogério Marinho (PSDB -RN), vão apresentar os roteiros de atividades e 
sugestões de nomes de pessoas a serem convidadas para debater as propostas. 
Também devem ser votados na terça requerimentos de deputados para audiências 

públicas nas comissões . 
 

Além da reunião de terça, as duas comissões devem voltar a se reunir na quinta - feira 
(16) para as primeiras audiências públicas.  
 

Reforma da Previdência  
O relator da proposta de emenda à Constituição (PEC) 287, que trata da reforma da 

Previdência, já an unciou que a comissão deverá ouvir na reunião de quinta - feira o 
secretário de Previdência, Marcelo Caetano, que foi o principal elaborador da proposta.  
 

O relator quer ouvir também, possivelmente nesta semana, representantes do 
Tribunal de Contas da União p ara explicar a real situação financeira do sistema 

previdenciário.  
 
Reforma trabalhista  

O relator do projeto de lei do Executivo (PL) 6.788/16, que trata da reforma 
trabalhista, ainda não anunciou quem deverá ser ouvido em primeiro lugar.  

 
No seu plano de t rabalho, que será levado à comissão na terça - feira, Rogério Marinho 
vai apresentar uma relação de nomes a serem convidados para o debate da reforma. 

Ele quer ouvir entidades sindicais, empresários, governo, Justiça do Trabalho e 
especialistas no tema.  

 
Além dos trabalhos das comissões especiais, a Câmara tem uma agenda de votações 
que inclui proposições como requerimentos de regime de urgência, projetos de lei e 

PECs. 
 

Outras votações da semana  
Consta da pauta e pode ser votado o projeto do Senado que reabr e prazo para 

regularização de ativos não declarados enviados ao exterior por brasileiros. O novo 
prazo é de 120 dias, contados após 30 dias da sanção da futura lei. Também deve ser 
votado o projeto que permite aos partidos políticos manter diretórios provi sórios de 

forma permanente.  
 

Outros projetos que também podem ser votados são o que cria o Fundo Nacional de 
Enfrentamento à Violência Contra as Mulheres, o que altera a Lei 10.836/2004, que 
institui o Programa Bolsa família, para incluir a exigência de re alização do exame 

preventivo ginecológico entre as condicionalidades previstas para a concessão do 

http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2017/02/13/reformas-da-previdencia-e-trabalhista-devem-movimentar-a-camara-na-semana.htm
http://economia.uol.com.br/noticias/redacao/2017/02/13/reformas-da-previdencia-e-trabalhista-devem-movimentar-a-camara-na-semana.htm


benefício, o que autoriza a produção, a comercialização e o consumo, sob prescrição 
médica, dos anorexígenos sibutramina, anfepramona, femproporex e mazindol .  
 

Consta ainda da pauta de votações projetos como o que tipifica como crime a 
comercialização de peixe ornamental e a venda, exportação, aquisição e guarda de 

espécimes da fauna silvestre, quando praticado de forma permanente, em grande 
escala, em caráter  nacional ou internacional, e que aumenta a pena quando houver 

tentativa de evitar o flagrante.  
 

Reforma requer revisão do modelo sindical, di zem especialistas  

13/02/2017 ï Fonte: Exame  
 

O professor de direito trabalhista da USP defendeu que o Brasil ratifique a 
norma da OIT que prevê a liberdade de associação sindical  

 
 
Reforma trabalhista: "Uma revisão da legislação teria que passar pela re visão do 

modelo sindical que temos", disse o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 
2ª Região (Jorge Rosenberg/Veja)  
 

A reforma trabalhista proposta pelo governo federal leva à neces sidade de revisão do 
modelo sindical brasileiro, afirmaram advogados que participaram de audiência pública 

promovida hoje (10), na capital paulista, pela Ordem dos Advogados do Brasil de São 
Paulo ( OAB-SP).  
 

ñUma revis«o da legisla­«o teria que passar pela revis«o do modelo sindical que 
temosò, disse o presidente do Tribunal Regional do Trabalho da 2Û Regi«o, 

desembargador Wilson Fernandes.  
 

ñEntendo que os sindicatos brasileiros, organiza­«o sindical brasileira, não estão 
maduros para enfrentar essa nova realidade que o PL [Projeto de Lei] 6787 prop»eò, 
afirmou, sobre problemas que podem ser enfrentados, uma vez que um dos pontos 

centrais da reforma é dar mais peso às negociações com trabalhadores  e empresas.  
 

Convenção 87  
O professor de direito trabalhista da Universidade de São Paulo, Otávio Pinto e Silva, 
defendeu que o Brasil ratifique a Convenção 87 da Organização Internacional do 

Trabalho (OIT).  
 

A norma prevê a liberdade de associação sindic al, o que deixaria de lado várias normas 
em vigor atualmente.  
 

ñDeve ser garantido aos grupos de trabalhadores ou de empres§rios o direito de criar 
livremente suas entidades sindicais, sem a sujeição de atos de ingerência do Poder 

P¼blicoò, destacou. 

http://exame.abril.com.br/economia/reforma-requer-revisao-do-modelo-sindical-dizem-especialistas/
http://exame.abril.com.br/noticias-sobre/reformas
http://exame.abril.com.br/noticias-sobre/oab


Entr e as mudanças que poderiam ser feitas ï se o modelo proposto fosse adotado ï 
seria a criação de entidades sindicais por outros critérios, que não somente a mesma 
categoria profissional, e o fim da necessidade de que os sindicatos tenham 

representatividade em ao menos um município.  
 

Poderiam ser criadas, por exemplo, organizações que associassem apenas os 
trabalhadores de uma determinada empresa. ñA Conven­«o 87 ® o padr«o 

internacional. Por que o Brasil vai ficar fora do p adr«o internacional?ò, indagou. 
 
Uma  das razões para mudanças, segundo o professor, é a baixa representatividade 

dos sindicatos, apesar do número expressivo de agremiações.  
 

Ele citou dados do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea) que apontam que, 
no Brasil, 16% dos trabalhadores s ão sindicalizados.  
 

Para o professor, é preciso dar garantias contra práticas antissindicais e persecutórias 
por parte das empresas e acabar com a contribuição obrigatória para manutenção das 

entidades.  
 
ñA contribui­«o compuls·ria ®, sem d¼vida nenhuma, um dos motivos que levam a 

essa proliferação de sindicatos no Brasil, a disputa pelo direito de arrecadar a 
contribui­«o sindical compuls·riaò, ressaltou. 

 
Sindicatos  
O assessor do Ministério do Trabalho Admilson Moreira disse acreditar que o 

sindicalismo b rasileiro está pronto para lidar com as mudanças.  
 

ñEstamos hoje em condi­»es de dar um passo adiante e conferir ¨s centrais sindicais 
esse poder de negocia­«o, livremente aut¹nomo, nesses 13 pontosò, afirmou, durante 
sua explanação. Moreira participou da audiência como representante do ministro 

Ronaldo Nogueira  
 

O projeto de lei em tramitação no Congresso estabelece, entre outras medidas, que 
os acordos ou convenções coletivas terão força de lei em determinadas situações.  
Entre elas, estão o parcelamento d as férias em até três vezes, a compensação da 

jornada de trabalho, os intervalos de intrajornada, o plano de cargos e salários, banco 
de horas e trabalho remoto.  

 
Ao citar dados da Organização para a Cooperação e Desenvolvimento Econômico ou 
Econômico (OCD E), Moreira negou que a representatividade dos sindicatos brasileiros 

seja baixa.  
 

Segundo o assessor do ministério, na Itália as entidades representam 36% dos 
empregados e no Reino Unido, 24%. Na Alemanha, Espanha, Portugal e Grécia o índice 

é, de 18% e n a França, de 7%, informou.  
 

Aposentadorias por tempo de contribuição têm alta de 35% em 2016  

13/02/2017 ï Fonte: Folha d e S.Paulo  
 

A concessão de aposentadorias por tempo de contribuição ðmodalidade que será 
extinta com a aprovação da reforma da Previdência ð aumentou 35% em 2016, 
segundo dados do INSS.  Greves de servidores da Previdência em 2015, a entrada em 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1858143-beneficios-por-tempo-de-contribuicao-tem-alta-de-35-em-2016.shtml


vigor da cha mada fórmula 85/95 e a escalada do desemprego ajudam a explicar a alta 
nas concessões, segundo especialistas.  
 

Para efeito de comparação, em 2015, houve alta de apenas 1,6% em relação ao ano 
anterior. Em 2016, foram concedidas 432 mil novas aposentadorias por tempo de 

contribuição. Em 2015, foram 320 mil.  
 

Para o economista Pedro Nery, consultor do Senado, o desemprego e a falta de 
perspectiva de voltar ao mercado levaram trabalhadores que já tinham direito de se 
aposentar a fazer o pedido do benefício, ai nda que não tivessem conquistado o tempo 

de contribuição necessário para receber o valor máximo do INSS.  
 

A adoção da fórmula 85/95 a partir de novembro de 2015, diz, também contribuiu.  
 
A regra permite ao trabalhador que atingir 85/95 (mulher/homem), co m a soma de 

idade e tempo de contribuição, alcançar um valor maior com a aposentadoria. É uma 
alternativa mais favorável ao segurado do que o fator previdenciário, mecanismo 

instituído em 1999 que reduz os benefícios de quem se aposenta precocemente.  
 
O f ator previdenciário foi criado para desestimular o benefício precoce, mas nunca 

gerou esse efeito. Por ser uma regra dura, as pessoas preferiam se aposentar mais 
cedo (em média com 54 anos), mesmo ganhando menos. Nery diz que a 85/95 teve, 

no entanto, o ef eito de uma "contrarreforma" da Previdência com impacto relevante 
no salto da concessão de aposentadoria por tempo de contribuição.  
 

Do total de aposentadorias por tempo de contribuição concedidas em 2016, 133,6 mil 
foram pela regra 85/95 e 203 mil com a aplicação do fator previdenciário. As demais 

são aposentadorias concedidas após recursos, além de benefícios com regras 
específicas, como os para professores.  
 

"Quem estava esperando para se aposentar com o valor cheio pelo fator previdenciário 
conseguiu,  com a fórmula 85/95, se aposentar mais cedo com o benefício completo", 

afirma Arnaldo Lima, assessor especial do Ministério do Planejamento.  
 
Isso ocorre porque a nova fórmula garante a aposentadoria integral mais cedo do que 

se o trabalhador esperasse o  fator previdenciário oferecer um benefício sem cortes.  
 

Paulo Tafner, especialista em Previdência, diz que, além do impacto verificado em 
2016, a regra 85/95 deve aumentar os pedidos de aposentadoria em 2017. "Mas, com 
a reforma aprovada, a concessão pre coce de aposentadorias já terá ocorrido e a gente 

normaliza de novo o fluxo."  
 

Com o aumento nos pedidos, os gastos com a aposentadoria por tempo de contribuição 
subiram 6,3% em 2016, para R$ 135,8 bilhões (dados atualizados para dezembro).  

 
REPRESAMENTO   
Na avaliação de Tafner, o represamento na concessão de benefícios gerado por greves 

de servidores e médicos do INSS em 2015 é o principal fator para o aumento na 
concessão de benefícios.  

 
Na Previdência urbana, a concessão subiu 19% e somou 3,9 milhões em 2016.  
 



A greve dos médicos peritos, que começou em setembro de 2015 e durou quase cinco 
meses, afetou a concessão de benefícios que dependem de perícias, como o auxílio -
doença. Esse benefício teve 2,2 milhões de concessões em 2016 ðalta de 20% ante 

201 5.  
"De fevereiro a julho de 2016 repusemos um passivo total de 1,3 milhão de perícias", 

disse Francisco Cardoso, presidente da Associação Nacional dos Médicos Peritos da 
Previdência Social.  

 
O INSS e a Secretaria de Previdência não comentaram os dados.  
*  

O que prevê a reforma  
IDADE MÍNIMA   

Projeto apresentado ao Congresso prevê idade mínima de 65 anos para a 
aposentadoria de homens e mulheres, sem distinção  
 

CONTRIBUIÇÃO   
A proposta aumenta de 15 para 25 anos o tempo mínimo de contribuição com a 

Previd ência exigido para aposentadoria  
 
TRANSIÇÃO   

Haveria regra de transição para homens com 50 anos de idade ou mais e mulheres 
com 45 ou mais que ainda não tiverem condições de se aposentar no momento da 

aprovação das mudanças  
 
PEDÁGIO   

Quem entrar na regra  de transição teria de trabalhar 50% mais tempo para poder se 
aposentar pelas regras atuais  

 
SEM TRANSIÇÃO   
Homens com menos de 50 anos e mulheres com menos de 45 só poderiam se 

aposentar de acordo com as novas regras  
 

PENSÃO POR MORTE   
A proposta proíbe  o acúmulo de pensão por morte e aposentadoria  
 

Motoristas e cobradores chamam empresas para debater reajuste  

13/02/2017 ï Fonte: Bem  Paraná  

 

  
 
Atendendo a pedido feito pelo setor Jurídico do Sindicato dos Motoristas e Cobradores 
de Curitiba e Região (Sindimoc), a Superintendência Regional do Trabalho e Emprego 

(SRTE) agendou mesa redonda de negociação para a próxima quinta - feira (16) , às 14 
horas.   

 

http://www.bemparana.com.br/noticia/487660/motoristas-e-cobradores-chamam-empresas-para-debater-reajuste


"A iniciativa do setor jurídico do sindicato coloca fim à lentidão do patronal em retornar 
com uma resposta às reivindicações da nossa categoria", diz o Sindimoc em matéria 
no seu site. ñChega de esperar! J§ saiu o aumento da passagem e, mesmo assim, até 

agora as empresas n«o nos deram retorno algumò, disse o presidente do Sindimoc, 
Anderson Teixeira.  

 
Segundo o Sindimoc, a Superintendência entregou uma intimação, que seria 

protocolada no Setransp (sindicato patronal). O documento da SRTE ta mbém convida 
a Urbanização de Curitiba Sociedade Anônima (URBS S/A) e a Coordenação dos 
Municípios da Região Metropolitana de Curitiba (Comec) para que participem da 

reunião.  
 

A primeira mesa redonda ocorreu em 25 de janeiro, também por iniciativa do 
Sindi moc. Na ocasião, foi apresentada a pauta de reivindicações da categoria. "De lá 
para cá, o patronal manteve silêncio absoluto. Já passou da hora de termos uma 

resposta! Temos que dar andamento ¨ negocia­«o e a nossa luta!ò, diz Teixeira. 
 

Inadimplência de microempreendedor com a Receita Federal chega a 60%  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 

 

 

A microempreend edora Monalisa Pinto da Silva com o filho, Felipe  

 
Há quatro anos, Daniel Xavier de Alcantara, 43, largou o emprego com carteira 
assinada de segurança para trabalhar como autônomo.  

 
No começo, o negócio funcionou na informalidade: Alcantara comprava bri nquedos 

diretamente dos fabricantes e revendia para pequenas lojas do ramo.  
 
A necessidade de comprar lotes cada vez maiores, porém, obrigou -o a obter um CNPJ 

ïuma exigência das fábricas. Foi então que ele se formalizou como 
microempreendedor individual ( MEI).  

 
A categoria foi criada em 2009 pelo governo federal. O objetivo era incentivar a 
regularização de pequenos negócios, com faturamento máximo de R$ 60 mil por ano.  

Em troca do CNPJ, MEI deve pagar mensalmente uma taxa em torno de R$ 50, 
destinada à Previdência e ao ICMS ou ISS (dependendo do setor de atividade).  

 
Diferentemente de negócios maiores, o microempresário fica isento de Imposto de 
Renda, PIS e Cofins.  

 
Oito anos depois de sua implementação, a política conseguiu formalizar 6,7 milhões 

de negócios, de acordo com dado mais recente, de janeiro de 2017, disponível no 
Portal do Empreendedor.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1858010-inadimplencia-de-microempreendedor-com-a-receita-federal-chega-a-60.shtml


Por outro lado, 6 em cada 10 desses empreendedores estão inadimplentes com a 
Receita Federal, segundo o órgão.  
 

"Eu já deixei de pagar a taxa por esquec imento e até por desleixo mesmo. Você vai 
cuidando de outras prioridades e acaba deixando passar", afirma Alcantara.  

 
A microempreendedora Monalisa Pinto da Silva, 32, também já teve problemas para 

pagar a taxa, mas por falta de caixa.  
 
"Os primeiros mes es foram difíceis, eu tive que pagar a taxa do meu próprio bolso, 

honrar as burocracias com a renda da família", diz ela, que tem um filho de 3 anos.  
Nessa época, ela vendia roupas infantis, atividade que não deu certo. Há cerca de seis 

meses, ela passou a fazer bolos para festas, com um faturamento médio de R$ 1 mil 
por mês, afirma.  
 

"Tem duas dimensões de formalidade no MEI: o CNPJ, que permite com que ele se 
insira em uma cadeia produtiva formal, e a outra é a contribuição previdenciária, que 

é a que s ai prejudicada", afirma o economista Gabriel Ulyssea, professor da PUC -Rio 
e pesquisador de microempresas e mercado informal.  
 

A alíquota de INSS cobrada da categoria corresponde a 5% do salário mínimo, inferior 
aos 11% pagos pelo trabalhador por conta pr ópria e pela pessoa que não exerce 

atividade e contribui facultativamente com a Previdência.  
 
Por isso, o MEI é considerado uma renúncia previdenciária. Em 2016, a instituição 

deixou de arrecadar R$ 1,47 bilhão com a política. No total, o deficit do INSS no ano 
foi de R$ 46,8 bilhões.  

 
"A formalização de parte dos empreendedores individuais não foi suficiente para 
compensar a perda fiscal. E não estamos nem incluindo nesse impacto negativo a 

inadimplência, que é muito alta", diz Ulyssea, que considera que  a política não teve 
efetividade.  

 
Já Guilherme Afif Domingos, presidente do Sebrae e um dos idealizadores do sistema 
Simples, que engloba micro e pequenas empresas, afirma que a adesão ao MEI está 

dentro do esperado.  
 

"Esse problema da inadimplência é p ela falta de cultura da pessoa que trabalhava 
antes na informalidade. Ele se inscreve [no MEI] mas não dá sequência ao processo", 
diz.  

 
Segundo Afif, o Sebrae vai "continuar esse trabalho de doutrinação" para que o 

microempresário não deixe de cumprir a b urocracia exigida pela formalização.  
 

Comércio fechou 108,7 mil lojas e cortou 182 mil vagas no ano passado  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O comércio varejista brasileiro teve o pior ano da sua história em 2016. O setor bateu 
recordes de fechamento de lojas, de demissões e de queda nas vendas. Entre 

aberturas e fechamentos, 108,7 mil lojas formais encerraram as atividades no  País no 
ano passado e 182 mil trabalhadores foram demitidos, descontadas as admissões do 
período, revela um estudo da Confederação Nacional do Comércio (CNC).  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/comercio-fechou-1087-mil-lojas-e-cortou-182-mil-vagas-no-ano-passado/


O ano superou os resultados negativos de 2015 tanto na quantidade de lojas 
desativadas como em  vagas fechadas. Em dois anos, o comércio encolheu em mais de 
200 mil lojas e quase 360 mil empregos diretos.  

 
ñForam tr°s recordes negativos em 2016ò, ressalta Fabio Bentes, economista da CNC 

e responsável pelo estudo, feito a partir de dados das empresa s informantes do 
Cadastro Geral de Empregados e Desempregados (Caged). O tombo nas vendas até 

novembro, o último dado disponível do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística, 
foi de 8,8% no ano e de 9,1% em 12 meses para o comércio ampliado, que incl ui 
veículos e materiais de construção (o IBGE divulga os números finais do varejo 

brasileiro nesta terça, 14).  
 

Como o Natal, a principal data para o varejo, foi fraco, a chance de se ter atingido no 
fechamento do ano um resultado menos pior que obtido at é agora é pequena.  
 

Bentes observa que, dos três recordes negativos, o mais dramático e preocupante, na 
sua opini«o, ® o de fechamento de lojas. ñO comerciante s· fecha loja quando est§ 

desesperan­oso com a situa­«o e n«o volta abrir t«o cedo.ò  
 
O desânim o do varejo é visível nas ruas de comércio sofisticado e popular. É grande o 

número de lojas fechadas com placas de aluga -se. ñO que chama a aten­«o ® que as 
placas de aluga -se n«o eram comuns nos Jardinsò, diz Jamile Ribeiro, coordenadora 

de marketing da Associação de Lojistas dos Jardins, reduto de lojas de luxo da capital 
paulista.  
 

A situação não é diferente nas ruas do Bom Retiro, bairro paulistano que reúne lojas 
de confec­«o. ñNos ¼ltimos dois anos, 10% das lojas fecharam por causa da criseò, 

observ a a secretária executiva da Câmara dos Dirigentes Lojistas do Bom Retiro, Kelly 
Cristina Lopes.  
 

Chaim Wolf Piernikarz, conhecido como Jaime, dono da imobiliária JAB Imóveis e 
corretor há mais de 50 anos na região, diz que a vacância na rua José Paulino, a 

principal do bairro, é de 40%, o aluguel caiu 30% e não há mais luvas, a comissão 
pelo ponto na hora da locação.  
 

O estudo da CNC mostra que de dez segmentos do varejo analisados, todos fecharam 
mais lojas do que abriram no ano passado. Depois dos hiper mercados e 

supermercados, as lojas de artigos de vestuário e calçados foram as que mais sofreram 
com a crise.  
 

Em 2016, 20,5 mil fecharam as portas no País, descontadas as inaugurações. A Lojas 
Marisa, por exemplo, fechou cinco lojas em 2016 e abriu uma. A direção da rede, que 

tem hoje quase 400 lojas, diz que avalia neste ano se vale a pena manter a operação 
de 20 pontos de venda.  

 
Setores movidos a crédito, como revendas de automóveis, móveis e eletrônicos 
diminuíram o número de pontos de vendas. A Via Va rejo, dona da Casas Bahia e do 

Ponto Frio, por exemplo, fechou 23 lojas de janeiro de 2015 a setembro de 2016.  
 

2017   
Para Bentes, da CNC, o varejo em 2016 bateu no fundo do poço e dificilmente neste 
ano vai repetir números tão negativos. A tendência para  2017 é de estabilização dos 

números de lojas, empregados e faturamento, diz ele, ponderando que o primeiro 



semestre n«o ser§ f§cil. ñSa²mos de um furac«o para uma tempestade tropicalò, 
compara. Desaceleração da inflação e queda dos juros jogam a favor do consumo, 
aponta.  

 
Eduardo Terra, presidente da Sociedade Brasileira de Varejo e Consumo, concorda 

com Bentes, mas ressalta que o desafio para o varejo voltar a crescer é a retomada 
do emprego.  

 
De toda forma, apesar do resultado ruim dos últimos dois ano s ï distante de 2010, 
quando o varejo cresceu 11,3%, gerou mais de meio milhão de vagas e abriu 82 mil 

lojas - , Terra acredita que esse enxugamento será positivo no médio prazo. As 
empresas que continuarem operando, porém com uma estrutura menor, voltarão a 

apresentar melhores resultados.  
 

Além de Curitiba, dezenas de cidades tentam ser o Vale do Silíc io brasileiro  

13 /02/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Planejamento de longo prazo e articulação entre iniciativa pública, privada e 
instituições de ensino são essenciais para tornar o sonho realidade  

 
Dezenas de cidades brasileiras querem transformar seus t erritórios em pequenos 

protótipos do Vale do Silício, região no estado Califórnia, nos Estados Unidos, 
considerado o berço da tecnologia e da inovação.  
 

Os casos vão da estratégia mobilizadora de Pato Branco, no Sudoeste do Paraná, que 
será a primeira cidade do Sul a receber uma edição da Campus Party , à super 

organizada Maringá, no Noroeste parana ense, que contratou uma consultoria privada 
para elaborar um plano de desenvolvimento econômico para o município.  
 

Há, também, quem tente na base da tentativa e do erro. É o caso de Curitiba com o 
seu o Vale do Pinhão , que quer espalhar pela cidade coworkings e fablabs para 

incentivar a formação de startups. Florianópo lis, em Santa Catarina, atua no estilo 
guerrilha e oferece impostos menores e mão de obra qualificada para atrair empresas 
como o Peixe Urbano . Já Belo Horizonte, capital de Minas Gerais, aposta no fato de 

ser sede do único centro de engenharia do Google na América Latina  para atrair os 
holofotes para a sua região.  

 
O desejo de copiar os americanos faz todo o sentido. É no Vale do Silício que estão as 
maiores empresas de tecno logia, como Adobe, Apple, Google, Facebook e Oracle. O 

lugar é, ainda, sede da Universidade de Stanford, que se tornou referência em 
engenharia, tecnologia e inovação, e concentra grande número de startups e fundos 

de investimentos que sonham em se tornar os próximos bilionários da tecnologia.  
 
Conheça as estratégias dos municí pios brasileiros que querem ser o novo Vale do 

Silício   
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Nós estamos, inclusive, algumas décadas atrasados ao restante do mundo, que há 
anos percebeu que a agricultura e manufatura não vão mais trazer riquezas às nações 
sozinhas. Tel Aviv, em Israel, por exemplo, conseguiu se desvencilhar da imagem 

militar e se tornou um dos maiores centros mundiais de startups, principalmente na 
área de desenvolvimento de softwares.  

 
Cingapura, que até a década de 1960 se resumia a um porto, apostou na educação 

para muda r sua realidade e se transformou em referência quando o assunto é alta 
tecnologia e indústria financeira.  
 

Modelo  
Mas as cidades brasileiras ainda precisam encontrar o seu modelo de Vale do Silício. 

ñO grande desafio que temos no Brasil ® encontrar um modelo próprio que se aproveite 
das experiências do exterior que reposicionaram regiões e até países inteiros sob o 
alicerce da tecnologia, da inovação e da criatividade para o desenvolvimento social, 

econ¹mico e ambientalò, afirma Jorge Audy, presidente da Anprotec, entidade que 
representa parques tecnológicos e incubadoras no país.   

 
Até há iniciativas bem sucedidas no Brasil, mas longe de causar impacto global. O 
centro histórico do Bairro do Recife, na capital pernambucana, que era uma antiga 

área portuária  abandonada e degradada, foi restaurado no fim da década de 1990 
para abrigar o Porto Digital, parque tecnológico da cidade, em 2000.  

 
Hoje, são 267 empresas -  entre pequenos negócios e gigantes da tecnologia como 
Accenture, Fiat Chrysler, IBM -  espalhada s pelos casarões da área de 149 hectares do 

bairro. Cerca de 8,5 mil pessoas trabalham no local, referência nas áreas Tecnologia 
da Informação e Comunicação (TIC) e Economia Criativa.  

 
Só que diferente de Recife, muitas estratégias apenas tentam copiar o q ue foi feito no 
exterior, sem planejamento e articulação de iniciativa pública, privada e instituições 

de ensino, o que leva a expectativas de desenvolvimento econômico que não se 
confirmam.  

 
Para Ater Cristófoli, empresário de Campo Mourão que desenvolve u um polo 
tecnológico voltado para a saúde no Centro -Oeste paranaense, a raiz do problema está 

na falta de educa­«o b§sica. ñTemos que come­ar pelo come­o. Escola b§sica de 
qualidade por 20, 30 anos. Isso feito, a gente terá uma geração de estudantes 

entra ndo nas universidades com pensamento em projetos maiores.ò 
 
Capital humano, planejamento e articulação são essenciais para formação de 

polos tecnológicos  
Se não é possível replicar o modelo do Vale do Silício, é possível identificar alguns 

padrões que leva m uma região a se tornar um polo tecnológico. Capital humano, 
planejamento de longo prazo e articulação entre poder público, iniciativa privada e 

instituições de ensino estão entre os fatores comuns aos lugares que alcançaram o 
sonho americano.  
 

ñPara formar um polo empreendedor, precisa de capital humano de qualidade e uma 
cultura que incentive o empreendedorismoò, afirma Marcela Zonis, diretora de 

Relações Institucionais da Endeavor, organização de fomento ao empreendedorismo. 
Voltamos aqui a estaca inici al de formar, ao longo de todo o ciclo educacional, 
profissionais qualificados para atuar tanto como funcionários quanto como 

empresários.  



Outra necessidade é fazer um planejamento de longo prazo. Jerri Ribeiro, sócio da 
PwC Brasil, afirma que é preciso f azer um estudo da história econômica do município 
para entender quais são as suas vocações regionais, ou seja, as áreas que geram mais 

riquezas e as potencialidades a serem desenvolvidas. Depois, olhar para onde a 
sociedade quer ir e confrontar as vocações  e potencialidades com os desejos.  

 
ñCom o planejamento, eu consigo entender para onde o mundo vai, a voca­«o 

econ¹mica do munic²pio e os seus desejosò, afirma Ribeiro. Mas o planejamento ® s· 
um documento. Falta, ainda colocar as ações previstas em prátic a e, para isso, o 
caminho é articular ações das iniciativas públicas e privadas e instituições de ensino.  

 
Em Campo Mourão, no noroeste do Paraná, quem puxou a articulação foi a Cristófoli 

Biossegurança, fabricante autoclaves, aparelhos que esterilizam fer ramentas de saúde 
e beleza. Em Florianópolis, Belo Horizonte e Porto Alegre foram professores da 
Universidade Federal de Santa Catarina, Universidade Federal de Minas Gerais e 

Pontifícia Universidade Católica do Rio Grande do Sul, respectivamente. Já em Pa to 
Branco e Curitiba, no Paraná, quem tenta articular a formação de um polo tecnológico 

é a prefeitura.  
 
Quem quer ser o novo Vale?  

Diversas regiões do Brasil tentam, da sua forma, virar o novo Vale do Silício. Confira 
alguns municípios e as suas respectiv as estratégias:  

 
Pato Branco  
Com uma população de 80 mil pessoas, Pato Branco, no Sudoeste do Paraná, tentar 

ser referência em tecnologia, principalmente em produção de software e 
eletroeletrônicos.  

 
O movimento começou impulsionado pela implantação do anti go Cefet, atual Univer -
sidade Tecnológica Federal do Paraná (UTFPR) há mais de 20 anos. Depois, ganhou 

força com a criação do parque tecnológico da cidade que, ano passado, ganhou um 
prédio de 5 mil metros quadrados com espaço para seis empresas de grande  porte e 

50 negócios iniciantes.  
 
A prefeitura atua, principalmente, atraindo feiras para a região. A mais recente 

conquista foi a realização da Campus Party, que acontecerá em outubro deste ano. 
Será o primeiro município do Sul do país a ter uma edição do  evento que é uns dos 

maiores do mundo em tecnologia e cultura geek.  
 
Florianópolis  

Conhecida por suas praias e belezas naturais, Florianópolis, capital de Santa Catarina, 
virou sinônimo de tecnologia. São mais de 900 empresas atuando na área que 

faturaram  no ano passado R$ 4,5 bilhões.  
 

Neste ano, a cidade conseguiu fazer com que o Peixe Urbano mudasse de cidade -sede, 
ao sair do Rio de Janeiro e desembarcar na ilha de Santa Catarina, atraído pela 
qualidade de vida, mão de obra qualificada e ISS menor.  

 
A formação do polo de tecnologia começou, principalmente, como o professor Carlos 

Alberto Schneider, da Universidade Federal de Santa Catarina e fundador da Fundação 
Certi.  
 



Ele, junto com outros professores e alunos de engenharia da região, começ ou  a monta r 
as primeiras empresas de tecnologia e a formar o polo. Hoje, são dois parques 
tecnológicos, incubadoras e uma série de instituições que dão apoio a quem 

empreende e inova na cidade.  
 

Maringá  
A cidade do interior do Paraná recorreu à iniciativa privada p ara traçar o que quer ser 

no futuro. A consultoria PwC foi contratada para traçar o planejamento estratégico 
socioeconômico da cidade para os próximos trinta anos, até 2047. Foram dez meses 
de trabalho até que o documento ficasse pronto.  

 
O plano apontou t rês grandes áreas, compostas por sete setores, que serão os pilares 

econômicos do município no futuro.  
 
A cidade implantará uma série de ações para desenvolver a indústria limpa e de alta 

tecnologia, serviços de excelência e agronegócio. Tudo com base na tecnologia e 
aproveitando -se da Universidade de Maringá, uma das mais empreendedoras do país, 

e do arranjo -produtivo local de Tecnologia da informação (TI).  
 
Belo Horizonte  

Belo Horizonte é um dos principais polos tecnológicos do país. A capital de Minas Gerais 
é sede do único centro de engenharia do Google na América Latina e tem cerca de 200 

startups que formam o San Pedro Valley.  
 
Possui, ainda, quatro entidades representativas do setor de tecnologia da informação 

(TI), duas universidades públicas refe rências em computação e um parque 
tecnológico.  

 
A formação do polo começou quando o Google adquiriu uma empresa de buscadores 
fundada por professores da Universidade Federal de Minas Gerais (UFMG). A gigante 

da tecnologia serviu e serve, até hoje, como uma  âncora para atrair mão de obra para 
a região e para incentivar a criação de novas empresas.  

 
Recife  
A transformação do centro histórico de Recife em um dos primeiros parques 

tecnológicos do país aconteceu quando o poder público percebeu que era preciso 
revitalizar a região e desenvolver alguma área de vocação do município, na época 

dependente do turismo e serviços.  
 
Formou -se, então, nos casarões do Bairro do Recife o Porto Digital. Grande parte dos 

móveis foi restaurada para abrigar empresas ligadas à Tec nologia da Informação e 
Comunicação (TIC) e Economia Criativa.  

 
Curitiba  

É com o Vale do Pinhão que Curitiba quer virar referência em inovação. A prefeitura 
pretende transformar o bairro Rebouças, principalmente a antiga área industrial, que 
está com vári os imóveis vazios, em um espaço para empresas inovadoras das áreas 

de tecnologia, meio ambiente, saúde e economia criativa, além de coworkings 
(escritórios compartilhados) e fablabs (laboratórios para prototipagem).  

 
O projeto começa pelo antigo Moinho Re bouças que será transformado em Engenho 
da Inovação, o prédio central e coração do Vale do Pinhão. No local, acontecerão 

eventos e empreendedores vão poder usar as instalações para trabalhar.  



Promessa da campanha, a iniciativa começou sem um planejamento  estratégico e 
datas definidas.  
 

A ideia é ir aprendendo e ocupando os espaços na base da tentativa e do erro. Mas o 
sonho é grande: a prefeitura quer que Curitiba se torne a cidade mais inovadora da 

América Latina em 2020. E, do mundo, em 2024.  
 

Com tabela defasada, Imposto de Renda pune mais a classe média  

13/02/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Com o governo em b usca de dinheiro, tabela do IR pode ficar sem correção 
pelo segundo ano seguido  

 

 
A tabela do Imposto de Renda pode ficar sem correção pelo segundo ano seguido . A 

defasagem não fará muita diferença para os mais ricos, mas vai elevar sensivelmente 
a carga tributária das classes média e baixa. E, portanto, tende a acentuar a 
desigualdade.  

 
Em sua essência, o IR é um imposto progressivo, ou seja, tira mais dos ricos que dos 

pobres. Assim, alivia um pouco a injustiça dos tributos indiretos, que são regressivos: 
por incidirem sobre o consumo, eles pesam mais sobre a base da pirâmide social, que 
destina quase toda a renda a despesas com produtos e serviços.  

 
Ao n«o atualizar a tabela de al²quotas do IR, o governo diminui essa ñcompensa­«oò. 

Gente que escapava do imposto por ganhar pouco passa a ser ñmordidaò mesmo sem 
ter aumento real no salário. Trabalhadores de classe média ficam sujeitos a alíquotas 
mais altas. E o governo arrecada mais sem fazer esforço.  

 
Defasagem  

Um trabalhador que em 2015 ganhava R$ 1.850 por mês (já descontada a contribuição 
à Previdência) era isento, pois o Imposto de Rend a só era cobrado de quem recebesse 
mais de R$ 1.903,98. Se no ano passado o salário dele subiu em linha com a inflação 

(6,29%), o ganho mensal chegou a R$ 1.966. Como a tabela do IR não mudou, o 
trabalhador passou a pagar imposto, embora seu poder de compr a não tenha crescido.  

 
21%  

é o peso da carga tributária indireta (impostos sobre o consumo, principalmente) na 
renda das famílias mais pobres. Entre as mais ricas, essa carga é de 10%, segundo 
estudo de José Adrian Pintos Payeras, professor de Economia da Universidade Estadual 

de Londrina (UEL).  
 

Mais brasileiros sofrerão o mesmo se a tabela continuar sem correção em 2017. As 
diferenças, sutis de um ano para o outro, se agigantam com o passar do tempo. 
Segundo o Sindifisco Nacional, que representa os audito res fiscais da Receita, a 
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defasagem acumulada nos últimos 20 anos é de 83%. Com a devida atualização, 
estima o sindicato, hoje apenas quem ganhasse ac ima de R$ 3.454 pagaria imposto.  
 

O orçamento deste ano prevê uma correção de 5% na tabela. Mas o governo,  que 
busca dinheiro para cumprir a meta fiscal, não garante nada. O ministro da Fazenda, 

Henrique Meirelles, disse em janeiro que a decisão sobre o assunto seria informada 
junto com a liberação do programa para a declaração do IR, prevista para o próximo 

dia 23.  
 
Desigualdade  

Mas o Imposto de Renda precisa de mais que uma atualização de tabela para reduzir 
a chamada ñdesigualdade tribut§riaò. Estudiosos veem espa­o para que ele seja bem 

mais progressivo do que é hoje. Na prática, o Leão é manso com quem est á no tipo 
da pirâmide social: embora os ricos paguem mais IR que os pobres, os muito ricos 
pagam menos que a classe média alta, em especial a assalariada.  

 
Promessa de reforma  

Se por um lado resiste a corrigir a tabela do IR, por outro o governo Temer sina liza 
mudanças na tributação da renda e dos ganhos de capital. Na semana passada, o 
ministro -chefe da Casa Civil, Eliseu Padilha, disse que o Executivo vai encaminhar em 

abril uma reforma para tributar mais a renda e menos o consumo ï o que, se 
confirmado, reduzirá o peso dos impostos sobre os mais pobres e elevará a carga 

sobre os mais ricos.  
 
Segundo pesquisa de Fábio Ávila de Castro, auditor fiscal da Receita Federal, o 

Imposto de Renda da pessoa física representa apenas 7,6% da arrecadação tributária 
do B rasil. Entre os países da OCDE, esse tributo responde por 24% da arrecadação, 

em média.  
 
A explicação é que mudanças realizadas nas décadas de 1980 e 1990 fizeram o tributo 

ficar muito concentrado sobre a renda do trabalho, e pouco sobre a renda do capital . 
A principal dessas alterações foi a isenção de imposto sobre os lucros e dividendos 

distribuídos pelas empresas, instituída em 1995, que favoreceu sócios de empresas.  
 
A justificativa para essa bondade era incentivar o investimento empresarial ï não há 

sinal de que tenha funcionado, a julgar pelos baixos índices de investimento produtivo 
do país ï e evitar a ñbitributa­«oò do lucro, algo com que nem as na­»es mais ricas se 

preocuparam.  
 
Dos 34 países que fazem parte da Organização para a Cooperação e Dese nvolvimento 

Econômico (OCDE), apenas um, a Estônia, segue o exemplo brasileiro. Todos os 
demais tributam o lucro em duas etapas.  

 
Nos Estados Unidos, por exemplo, empresas pagam até 39% de imposto sobre o lucro 

e seus acionistas, até 30%, segundo estudo dos  pesquisadores Sergio Wulff Gobetti e 
Rodrigo Octávio Orair, do Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea). No Brasil, 
as companhias pagam no máximo 34% e os sócios, nada.  

 
Alíquota de 35% e tributação do lucro elevariam arrecadação em R$ 72 

bilhões  
Os pesquisadores Sergio Wulff Gobetti e Rodrigo Octávio Orair, do Instituto de 
Pesquisa Econômica Aplicada (Ipea), simularam os efeitos de quatro mudanças no 

Imposto de Renda. Seja com a criação de alíquotas mais altas (a máxima hoje é de 



27,5%), o retorno da tributação sobre os lucros ou então uma combinação das duas 
coisas, todas são capazes de reduzir a desigualdade e elevar a arrecadação de 
impostos, afetando apenas uma pequena parcela dos contribuintes.  

 
A proposta mais eficiente parece ser a criação de  uma alíquota adicional de 35% para 

contribuintes com renda anual de mais de R$ 325 mil (em valores de 2013), 
combinada à cobrança de imposto sobre lucros e dividendos seguido as atuais 

alíquotas progressivas, que vão de 7,5% a 27,5%.  
 
Se adotada, essa prop osta afetaria 1,28 milhão de contribuintes ï hoje cerca de 28 

milhões de brasileiros declaram IR ï e aumentaria a arrecadação em R$ 72 bilhões 
(em valores de 2013), provocando uma redução de 4,31% na desigualdade medida 

pelo Índice de Gini.  
 
A proposta est á longe de representar um confisco da renda dos mais ricos. Ela apenas 

resgataria uma progressividade que, a partir da d®cada de 1980, foi ñquebradaò da 
classe média alta para cima.  

 
Com base em números da Receita, Gobetti e Orair constataram que os 71 mil  
brasileiros com rendimento superior a R$ 1,3 milhão em 2013 entregaram 6,7% de 

seus ganhos ao Leão. Bem mais que os 20,7 milhões de contribuintes que declararam 
ganhos de até R$ 81 mil naquele ano, cujo imposto efetivo variou de zero a 3,5%.  

 
Mas os rica ços pagaram proporcionalmente menos que os 5,7 milhões de declarantes 
com renda entre R$ 81 mil e R$ 1,3 milhão, que recolheram até 11,8%.  

 
Defasagem  

Nas últimas duas décadas, a defasagem da tabela do Imposto de Renda em relação à 
inflação chega a 83%. Com  isso, pessoas que antes seriam isentas têm de pagar 
imposto. Com a devida atualização, apenas quem ganha mais de R$ 3.454 por mês 

seria tributado.  
 

Como lucros e dividendos são isentos de Imposto de Renda, os muito ricos pagam 
proporcionalmente menos imp osto que a classe média alta.  
 

Em valores de 2013  

 
 
Os pesquisadores Sergio Gobetti e Rodrigo Orair simularam os impactos de quatro 

propostas para reduzir a desigualdade e aumentar a arrecadação do Imposto de  
Renda:  

Em valores de 2013  
*O cálculo consid era que, em 2015, as faixas tiveram correções diferentes.  



**35% para rendimentos de R$ 60 mil a R$ 70 mil por ano; 40% para R$ 70 mil a R$ 
80 mil; e 45% para mais de R$ 80 mil, em valores de 2013.  
 

***35% para quem ganha acima de R$ 325,4 mil por ano, em v alores de 2013.  
****Queda no índice de Gini em relação ao nível "pré - Imposto de Renda". Quanto 

menor o índice de Gini, menor a desigualdade. Na estrutura atual, o IR reduz o índice 
de desigualdade em 2,78%.  

 
Fonte: Receita Federal, Sindifisco Nacional, pes quisadores Sergio Gobetti e Rodrigo 
Orair. Infografia: Gazeta do Povo.  

 

Depressão tira milhares de trabalhado res do mercado todos os anos  

13/02/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 
Organização Mundial de Saúde (OMS) alerta que, até 2020, a depressão será 

a doença mais incapacitante do mundo  

 
 

Tachada de mal do século, a depressão é responsável por retirar do mercado  de 
trabalho milhares de profissionais todos os anos. No ano passado, 75,3 mil 

trabalhadores foram afastados em razão do mal, com direito a recebimento de auxílio -
doença em casos episódicos ou recorrentes.  
 

Eles representaram 37,8% de todas as licenças em  2016 motivadas por transtornos 
mentais e comportamentais, que incluem não só a depressão, como estresse, 

ansiedade, transtornos bipolares, esquizofrenia e transtornos mentais relacionados ao 
consumo de álcool e cocaína.  
 

No ano passado, mais de 199 mil p essoas se ausentaram do mercado e receberam 
benefícios relacionados a estas enfermidades, o que supera o total registrado em 2015, 

de 170,8 mil.  
 
Entre 2009 e 2015 (únicos dados disponíveis), quase 97 mil pessoas foram 

aposentadas por invalidez em razão de  transtornos mentais e comportamentais, com 
destaque para depressão, distúrbios de ansiedade e estresse pós - traumático. Ao todo, 

esses novos benefícios representam, hoje, uma conta de R$ 113,3 milhões anuais aos 
cofres públicos.  

 
Capacidades afetadas  
Para os especialistas, a situação evidencia a necessidade de colocar esse tipo de 

transtorno no topo da lista de preocupações para políticas públicas e de empresas.  
 

A própria Organização Mundial de Saúde (OMS) alerta que, até 2020, a depressão será 
a doença m ais incapacitante do mundo. A Associação Brasileira de Psiquiatria (ABP) 
estima que entre 20% e 25% da população tiveram, têm ou terão um quadro de 

depressão em algum momento da vida.  

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/depressao-tira-milhares-de-trabalhadores-do-mercado-todos-os-anos-1p6hylp6s333tuj7yog723z53


Para Leonardo Rolim, especialista em Previdência, as políticas públicas  falham pois 
não se preocupam em reintegrar os profissionais no ambiente de trabalho. Segundo 
ele, apenas 5% dos trabalhadores afastados são reabilitados no emprego.  

 
 ñOs n¼meros s«o muito grandes, e h§ uma falha na reabilita­«o. Mesmo quando volta, 

o tra balhador demora muito. O Estado gastaria menos reintegrando esse trabalhador 
do que pagando benef²cios por muitos anos.ò 

 
Diante da falta de uma estrutura de apoio, alta rotatividade do profissional 
no mercado de trabalho é um dos efeitos da doença  

 

Ao lon go dos seus 32 anos, Manoela Serra já conviveu com episódios depressivos 

várias vezes. Ela foi diagnosticada com transtorno bipolar em 2009, aos 25 anos. Isso 
faz com que tenha de conviver com ciclos de euforia e outros em que mergulha em 

depressão profund a.  
 
O primeiro episódio depressivo ocorreu quando ela tinha 15 anos.  

 
No mercado de trabalho, pulou de emprego em emprego, sem se firmar em razão das 

consequências do transtorno. Além de apatia e insegurança, ela sofria fortes 
enxaquecas e esofagite. Em a lguns dos vários empregos pelos quais passou, chegou 

a desenvolver síndrome do pânico.  
 
ñNo in²cio, ficava animada, inspirada, acumulava turnos. £ a euforia bipolar. At® um 

dia em que, de uma hora para a outra, vinha a depressão. Ficava incomodada, com 
man ia de perseguição, achava que não era boa o suficiente, chorava, tinha enxaqueca. 

O coração disparava e eu entrava num estado de nervos em que achava que ia morrer. 
A depress«o ® isso: uma sensa­«o de morteò, conta. 
 

Quando a depressão começava, ela era ob rigada a levar atestados para se manter 
afastada. Embora avalie que foi compreendida pelos patrões, quando os atestados se 

tornavam mais frequentes, não restava outra opção a não ser recorrer ao INSS ou 
pedir demissão. Nesse ciclo, ela se demitiu de empreg os de garçonete, caixa, 
vendedora, atendente de casa de câmbio e companhia aérea.  

 
Depois do diagnóstico, Manoela passou a se tratar corretamente e consegue ter um 

controle maior das crises, com a ajuda de medicação. Hoje, é escritora e transformou 
sua hi st·ria em livro, ñO Di§rio Bipolarò, e d§ palestras sobre o tema. 
 

Segundo Antônio Geraldo da Silva, presidente da Associação Brasileira de Psiquiatria, 
a capacidade de trabalho e todas as outras funções do corpo ficam abaixo do normal 

em uma pessoa deprim ida:  
 
ñTodas as fun­»es da pessoa com depress«o est«o para baixo: a capacidade de 

trabalho, insegurança, falta de vaidade, a pessoa se sente feia, se sente péssima, sem 
condições de trabalho, perde as forças, a vontade. Fica sem concentração por causa 

das alterações do sono. Como trabalhar oito horas após noites seguidas de insônia? 
Como trabalhar com sonol°ncia excessiva?ò 
 

Acidentes de trabalho  
Parte dos problemas que chegam ao INSS foi desencadeado por fatores relacionados 

ao próprio ambiente de trabalho . De todo o pessoal afastado no ano passado por 
transtornos de comportamento em geral, ao menos 10,6 mil foram considerados 



acidentes de trabalho, ou seja, tiveram o ambiente profissional como um dos agentes 
desencadeadores da doença.  
 

Para casos específi cos de depressão, episódicos ou recorrentes, foram 3,4 mil auxílios 
por acidente de trabalho. Os números, porém, podem ser bem maiores. Parte dos 

especialistas destaca que há risco de subnotificação, diante da dificuldade em 
comprovar o papel do ambiente d e trabalho na ocorrência de episódios depressivos.  

 
Mesmo assim, há profissões que são conhecidas por terem mais afastamentos e 
aposentadorias ligadas a transtornos dessa natureza. É o caso do mercado financeiro, 

dos controladores de voo, dos profissionais da área de segurança, juízes, jornalistas e 
médicos.  

 
Na avaliação de Rolim, em casos de acidente de trabalho, deveria haver algum tipo de 
ação para que o empregador compense o INSS, já que o ambiente foi considerado um 

fator que desencadeou a doença.  
 

Por transtornos em decorrência de uso de psicoativos, sobretudo álcool e cocaína, 
foram 240 afastamentos considerados acidente de trabalho em 2016. Outros 34,2 mil 
receberam o auxílio previdenciário, quando não há conexão com o ambiente de 

trabalho. Procurad o para falar sobre o assunto, o Ministério da Previdência não 
comentou.  

 
Uma das diretoras da Associação Nacional de Medicina do Trabalho (ANAMT), Rosylane 
Rocha explica que a depressão é uma doença, com um componente genético, que 

pode ser desencadeada po r uma série de fatores, como o contexto social ou um 
determinado evento de vida da pessoa.  

 
Uma vez que exista a predisposição para a doença, uma carga exaustiva e recorrente 
de trabalho, um ambiente muito estressante ou uma situação de estresse pós 

traumát ico, por exemplo, podem fazer com que o trabalho seja o fator responsável 
por desencadear o problema. É nesses casos em que os benefícios são considerados 

acidente de trabalho.  
 
O termo óestresseô vem da f²sica, para voc° medir o estresse de uma ponte, por 

exemplo. Se passar mais peso do que o previsto, a ponte estressa e rompe. Com o 
ser humano é a mesma coisa. Se ele passa a trabalhar 12h por dia, por exemplo, vai 

se estressar e romper, quebrar.  
 
Antônio Geraldo da Silva presidente da Associa ção Brasileir a de Psiquiatria  

ñEsses casos ocorrem quando o m®dico entende que h§ uma contribui­«o relevante do 
ambiente de emprego para o quadro, a ponto de que, sem isso, a depressão não 

eclodiriaò, explica. 
 

Para o presidente da Associação Brasileira de Psiquiatria  (ABP), Antônio Geraldo da 
Silva, o trabalho pode, de fato, ter impacto sobre a saúde do trabalhador.  
 

ñO termo óestresseô vem da f²sica, para voc° medir o estresse de uma ponte, por 
exemplo. Se passar mais peso do que o previsto, a ponte estressa e rompe.  Com o 

ser humano é a mesma coisa. Se ele passa a trabalhar 12h por dia, por exemplo, vai 
se estressar e romper, quebrar.ò 

 



Crise econômica aumenta pressão sobre trabalhadores e deve fazer atestados 
crescerem  
Com o aumento do desemprego e a crise econômica , o número de atestados médicos 

e afastamentos por depressão e crises de ansiedade tende a crescer em médio prazo. 
Essa é a avaliação da diretora da Associação Nacional de Medicina do Trabalho, 

Rosylane Rocha.  
 

Preocupado em manter a fonte de renda em um m ercado que não tem contratado na 
recessão, o trabalhador acaba aguentando mais pressão calado, o que aumenta as 
chances de saturação no futuro. Além disso, com as demissões nos últimos anos, 

muitos empregados tiveram que acumular funções e estão não só suj eitos à maior 
pressão como viram a jornada aumentar muito.  

 
Nos últimos dois anos, os números de afastamentos arrefeceram em relação ao 
apresentado entre 2012 e 2014. Em 2014 eram 83,2 mil, por exemplo. Em 2015, 

sobretudo por causa da greve dos peritos do I NSS e do aumento do desemprego, o 
número caiu para 63,8 mil. Em 2016, voltou a subir para 75,3 mil.  

 
ñA crise vai aumentar isso. Contas penduradas, medo de desemprego, isso afeta o 
equil²brio emocional. O trabalhador n«o conversa, n«o reclamaò, diz Rosylane. 

 
Luz amarela  

Jornada exaustiva, ambiente insalubre, falta de pausas, divisão injusta de tarefas, não 
recomposição de horas trabalhadas a mais. Todos esses fatores são potenciais 
desencadeadores de transtornos mentais e comportamentais no trabalho. Apesa r de 

quase 200 mil auxílios doença terem chegado até as mãos dos empregadores no ano 
passado por esse tipo de doença (75 mil deles por depressão), as empresas brasileiras 

não sabem como lidar quando um trabalhador diz estar deprimido.  
 
Para Rosylane, a emp resa deveria acender uma luz amarela no momento em que o 

primeiro atestado do tipo chega. O ideal, diz, é investigar se algum motivo interno, do 
ambiente de trabalho, pode ter causado a situação, uma forma de evitar que aquele 

quadro piore e, ainda, que ou tros funcionários passem pela mesma situação.  
 
ñO empregador, o m®dico do trabalho da empresa tem que investigar se o trabalhador 

está sendo perseguido, se a jornada está exagerada, se o trabalhador está sendo 
acompanhado por um psiquiatra.ò 

 
Tratamento  
O presidente da Associação Brasileira de Psiquiatria, Antônio Geraldo da Silva, ressalta 

que a depressão tem tratamento, o que pode permitir um retorno saudável ao 
emprego. O grande problema, segundo Silva, é que muitas vezes a pessoa deprimida 

não busca a a juda correta. O presidente da ABP reforça que a depressão tem que ser 
tratada com os medicamentos adequados, indicados por médicos especialistas no 

assunto.  
 
O tratamento inclui um time: psiquiatras, psicólogos e muitas vezes a ajuda de grupos 

de apoio. Es ses grupos auxiliam as pessoas a não se sentirem isoladas com o 
problema, por meio da troca de experiências. Segundo ele, de cada cem pacientes 

com depressão, menos de 10 chega ao psiquiatra.  
 
ñMuitas vezes a depress«o acaba sendo subdiagnosticada e tratada como outra coisa. 

As pessoas não procuram um psiquiatra por puro preconceito. Com um tratamento 



inadequado, com o médico errado, a doença pode se tornar crônica. Aí a pessoa não 
consegue mais voltar a trabalhar, não consegue mais produzir permanentemente ò, 
explicou Silva.  

 
Na via pública, a principal opção são os Centros de Atenção Psicossocial (CAPS). Hoje 

s«o 2.455 deles. Nesses locais, ño usu§rio recebe assist°ncia multiprofissional e 
cuidado terap°utico conforme o quadro de sa¼deò, com atendimentos noturnos, 

inclusive, segundo o Ministério da Saúde. Há ainda as Unidades de Acolhimento (UA), 
que funcionam 24 horas por dia oferecendo suporte aos CAPS para ampliação de 
cuidados de saúde a pessoas com necessidades decorrentes de uso de álcool e outras 

drog as.  
 

Para o presidente da ABP, mesmo com os numerosos casos de depressão e o impacto 
no mercado de trabalho, o tratamento na rede pública ainda tem falhas.  
 

ñOs CAPS s«o um lugar para abordagens psicossociais, a maioria n«o tem psiquiatras 
todos os dias pa ra atender toda a demanda. O ideal seria um sistema ambulatorial, 

como para qualquer outra doença: você marca uma consulta, vai para casa e volta 
para um retorno. Há pouca ênfase na prevenção de recaídas. Não temos campanhas 
de prevenção para trabalhar o e stigma em torno do assunto, a incompreens«o.ò 

 
O Ministério da Saúde esclareceu que tem uma política nacional de saúde mental que 

é referência internacional. Entre todos os serviços prestados (que incluem CAPS, UAs, 
leitos, programas de prevenção, cursos d e educação permanente para profissionais de 
saúde), o gasto federal em 2015 foi de R$ 1,3 bilhão.  

 

Demitido antes de re ajuste tem direito a rescisão complementar  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  
 

 
 
Quem foi demitido ou pediu demissão depois da data -base da categoria (data anual 

de revisão do acordo coletivo), mas antes da concessão do aumento, tem direito a ter 
sua  rescisão recalculada com base no salário reajustado.  

 
A crise e a alta do desemprego acirraram os embates entre empresas e trabalhadores 
na definição dos valores de reajuste salariais. Com isso, muitos acordos têm saído 

depois da data -base.  
 

Foi o caso,  por exemplo, dos bancários, que aceitaram o reajuste de 8% pouco mais 
de um mês após a data -base.  
 

No Tribunal Regional do Trabalho da 2ª Região de São Paulo, o maior do país, o número 
de ações de dissídios coletivos (quando cabe à Justiça resolver impas ses entre 

trabalhadores e empresas) passou de 90, em 2015, para 129, em 2016.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1858146-demitido-antes-de-reajuste-tem-direito-a-rescisao-complementar.shtml


José Carlos Wahle, sócio da área trabalhista do escritório Veirano Advogados, diz que 
o trabalhador deve estar atento para o período de aviso prévio. Assim, se o 
empregador com unicou a dispensa a 30 dias ou menos da data -base, o término efetivo 

do contrato será posterior a ela, o que dá ao funcionário o direito de ter sua rescisão 
calculada.  

 
Quem tem mais de um ano de casa deve acrescentar ao período de aviso prévio três 

dias para cada ano trabalhado, respeitando o limite de 90 dias, diz Daniela Yuassa, do 
escritório Stocche Forbes.  
 

Quem se demite depois da data -base, mas antes do reajuste, tem direito à rescisão 
complementar independentemente de ter cumprido o aviso prévio o u não.  

 
Se o funcionário não trabalhou o período, porém, o desconto de 30 dias de salário 
aplicado nesses casos também pode ser corrigido pela empresa, implicando uma 

redução maior da verba.  
 

JUSTA CAUSA   
Só quem é desligado com justa causa antes da data -base não tem aviso prévio, diz 
Wahle. Nesse caso, ele só tem direito à rescisão reajustada caso tenha sido demitido 

entre a data -base e o acordo.  
 

Já em relação a bônus e participação nos lucros e resultados (PLR), as regras 
dependem do acordo coletivo.  
 

O mais comum, segundo Wahle, é que o demitido sem justa causa tenha direito a uma 
PLR ou bônus proporcionais ao período em que esteve ativo ïincluindo o aviso prévio, 

que conta como tempo de serviço.  
 
Na fábrica da GM de São José dos Campos, por exemplo,  os funcionários receberam 

R$ 7.859 correspondentes à segunda parcela da PLR de 2016. A primeira, no valor de 
R$ 8.600, já havia sido paga em maio, de acordo com o Sindicato dos Metalúrgicos.  

 
Com a divulgação dos balanços anuais dos bancos entre janeiro e março, o sindicato 
dos bancários vem pressionando as instituições para adiantar o pagamento da PLR, 

cujo limite definido na convenção coletiva da categoria é 2 de março.  
 

Até agora, a campanha funcionou com o Santander, que antecipou o pagamento da 
segu nda parcela para 20 de fevereiro, e com o Bradesco, que antecipou para sexta 
(10).  

 
MULTA   

Quem perde o emprego a 30 dias da data -base (já contando o período de aviso prévio) 
tem direito a receber uma multa no valor de um salário.  

 
Assim, caso a contagem  de 30 dias a partir da data de comunicação da demissão caia 
dentro do período de um mês antes da data -base, o trabalhador tem direito a multa.  

O empregador só é isento de pagar essa indenização caso o contrato seja rompido 
com justa causa ou por iniciati va do próprio funcionário, afirma Wahle.  

*  
 
 

 



ENTENDA   
Data - base  
Data definida em convenção coletiva entre empresa e sindicato para revisão do acordo, 

incluindo reajuste salarial  
 

Multa  
Quem é demitido sem justa causa durante os 30 dias que antecedem a da ta -base 

(contando o aviso prévio) tem direito a receber uma multa no valor de um salário  
 
Rescisão complementar  

Diferença entre o que a empresa pagou ao empre -?gado demitido com base no salário 
pré -acordo e o que ela deveria ter pago com base nos valores reajustados  
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Emissões de ações po dem girar R$ 25 bi  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

Os investidores estão com apetite para ofertas de ações no Brasil, mas a seletividade 
deverá continuar marcando as operações. O fato ficou bastante evidente nas primeiras 

emissões deste ano.  
 

De quatro ofertas de fevereiro (Movida, Hermes Pardini, Unidas e CCR) ï sendo a 
última uma oferta subsequente (follow on) - , uma delas foi cancelada, a da Unidas, ao 
passo que a Movida, do mesmo setor, teve de reduzir o preço para viabilizar a 

operação.  
 

A percepçã o de fontes de mercado é que as primeiras movimentações de 2017 podem 
retratar o restante do ano. ñCada caso ser§ muito bem analisado pelos investidores, 
n«o estamos com o otimismo dos anos de ouro para aberturas de capitalò, disse uma 

fonte, lembrando das  dezenas de ofertas iniciais de ações (IPO, na sigla em inglês) de 
2006 e 2007. Naquela época, a euforia foi maior que os próprios fundamentos das 

companhias e os IPOs saíram com extrema facilidade.  
 
A despeito de um ambiente de enormes desafios atualment e, a projeção é de que mais 

empresas tenham espaço para captarem no mercado de capitais no Brasil. O diretor -
presidente da BM&FBovespa, Edemir Pinto, calcula que, juntas, as ofertas iniciais e as 

subsequentes têm potencial para somar R$ 25 bilhões neste an o. Segundo o executivo, 
há cerca de 17 empresas na fila pedindo registro para realizar emissões de ações neste 
ano.  

As ofertas deste ano somam, até aqui, R$ 5,6 bilhões. Para Edemir, a oferta da Movida, 
a primeira de 2017, deve marcar a retomada do mercad o de capitais no Brasil, após 

um longo e fraco período.  
 
Os números estão otimistas principalmente quando se olha pelo retrovisor. No ano 

passado foram dez ofertas, mas apenas uma abertura de capital. Em 2015, cinco 
ofertas e um IPO. Em 2014, duas ofertas : um ñfollow onò e um IPO. Agora, a tend°ncia 

começa a mudar, mas a seletividade por parte dos investidores dominará as mesas de 
negocia­»es. ñEmpresas j§ abertas e boas v«o acessar o mercado via ófollow onô 
tranquilamenteò, disse uma fonte de um banco de investimento.  

 
No caso da CCR, a companhia levantou R$ 4 bilhões na oferta de ações. Mas as 

principais ofertas para o ano ainda estão por vir. Há na fila nomes de peso, como a 
companhia aérea Azul, a XP Investimentos e o Carrefour.  
 

Meirelles diz a jornal que PIB deve crescer entre 0,2% e 0,3% no 1º trimestre  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
O acúmulo de bons indicadores  neste começo de ano mostra que, se a economia 

brasileira ainda não deixou de vez a recessão para trás, já começa a dar os primeiros 
passos em direção da retomada. E para o ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, e 
seus auxiliares, esta retomada já se dar á neste primeiro trimestre.  

 
Em entrevista ¨ jornalista Miriam Leit«o, publicada hoje jornal ñO Globoò, o ministro 

afirmou que o Produto Interno Bruto (PIB) vai crescer entre 0,2% e 0,3% de janeiro 
a março.  
 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/emissoes-de-acoes-podem-girar-r-25-bi/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/meirelles-diz-a-jornal-que-pib-deve-crescer-entre-02-e-03-no-1-trimestre/


Meirelles reiterou ainda que, em termos anuali zados, a economia chegará ao quarto 
trimestre de 2017 mostrando uma taxa de crescimento da ordem de 2%.  
 

Em entrevista ao Broadcast na sexta - feira, 10, o secretário de Política Monetária da 
Fazenda, Fabio Kanczuck, fez a mesma previsão e acrescentou que o s analistas do 

mercado financeiro estão pensando da mesma forma que a equipe econômica da 
pasta.  

 
Ajuda   
Meirelles disse ainda ao ñGloboò que o bom desempenho da safra agr²cola que come­ou 

a ser colhida em janeiro será fundamental na retomada econômica pr evista pelo 
governo.  

 
Previsão do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE) divulgada na sexta 
indica que a safra de grãos deste ano baterá novo recorde, podendo chegar às 221,4 

milhões de toneladas. Se confirmada, será uma colheita 20,3% maio r que a de 2016, 
a maior expansão anual desde 2003.  

 
A redução expressiva da taxa de juros já confirmada ï a Selic caiu 1,25% desde o 
início da flexibilização da política monetária em outubro para 13% ao ano ï e a 

expectativa de que poderá cair mais até p or volta de 8%, tem sido outro ponto a favor 
da retomada da economia destacado pela equipe econômica.  

 
Desta vez, portanto, de acordo com as avaliações de especialistas, a recuperação 
tende a não ser um voo de galinha como fora em outros anos porque o Ban co Central 

está cortando juros.  
 

Subsídios do BNDES terão impacto de R$ 125 bi sobre contas públicas  

13/02/2017 ï Fonte: O Globo  
 

Tesouro terá de arcar com a conta até 2060  

 
Sede do BNDES: política de crédito barato elevou dívida pública, que fechou 2016 em 

69,5% do PIB -  Márcia Foletto  
 
A estratégia de estimular o setor produtivo com subsídios a empréstimos do BNDES 

adotada pelos go vernos Lula e Dilma ainda terá um impacto de R$ 125,13 bilhões 
sobre as contas públicas nos próximos anos.  

 
Deste total, R$ 109 bilhões se referem à diferença entre o custo de captação de 
dinheiro pelo Tesouro Nacional no mercado (hoje em 13% ao ano) e o custo dos 

empréstimos concedidos ao banco para que ele pudesse emprestar dinheiro mais 
barato às empresas (normalmente pela TJLP, hoje em 7,5% ao ano). Um a conta com 

a qual o Tesouro terá de arcar até 2060.  
 

http://oglobo.globo.com/economia/subsidios-do-bndes-terao-impacto-de-125-bi-sobre-contas-publicas-20915672


Paralelamente a isso, há a equalização de empré stimos do Programa de Sustentação 
do Investimento (PSI), outra conta que sobrou para o Tesouro honrar e que vai pesar 
no Orçamento até 2041. São mais R$ 16,13 bilhões, totalizando os R$ 125 bilhões.  

 
Embora o governo já tenha mudado a forma de atuação do B NDES e venha 

trabalhando numa agenda para aproximar as taxas subsidiadas às de mercado, ainda 
existe um passivo que precisa ser honrado.  

 
Segundo dados do Tesouro Nacional, o custo dos subsídios de 2008 a 2016 somou R$ 
115,9 bilhões. Nesse mesmo período, a equalização das taxas do PSI custou R$ 46,3 

bilhões. Para que o banco pudesse emprestar, o Tesouro também fez sucessivas 
injeções de capital na instituição, somando de R$ 393,55 bilhões entre 2009 e 2014.  

 
Tudo isso contribuiu para a forte deterioração das  contas públicas, que terminaram 
2016 com um rombo histórico de R$ 156 bilhões. Já a dívida bruta, que é o principal 

indicador de solvência observado no mercado internacional e que aumentou devido à 
emissão de títulos para custear o BNDES, também bateu rec orde no ano passado: 

69,5% do Produto Interno Bruto (PIB).  
 
Para tentar minimizar o impacto fiscal da política de incentivos, no final de 2016, o 

banco pagou antecipadamente R$ 100 bilhões de sua dívida com o Tesouro. Isso 
resultou numa economia de quase R$ 30 bilhões com subsídios.  

 
Especialistas e integrantes do governo ouvidos pelo GLOBO afirmam que a conta da 
estratégia saiu cara e os resultados não foram expressivos. O professor de economia 

da Universidade Federal do Paraná (UFPR) Marcelo Curado desta ca que a política foi 
correta num primeiro momento, quando a crise internacional paralisou a economia e 

fez com que houvesse uma retração na oferta de crédito dos bancos privados.  
 
O problema foi que, a partir de 2010, o PIB voltou a reagir, mas o governo dobrou a 

aposta nos subsídios:  
 

ð O governo transformou o que deveria ser uma política anticíclica numa política 
permanente, criando uma série de problemas e distorções.  
 

Os cálculos são astronômicos, com custos enormes para o Tesouro, mas a política 
deixou  muito a desejar ð diz Curado, lembrando que o grande objetivo da presidente 

Dilma era elevar taxa de investimento de 18,4% para 23% do PIB entre 2011 e 2014, 
sendo que ela deixou o governo com 18,1%.  
 

SUBSÍDIOS GERAM DISTORÇÕES  
O secretário de Acompanhame nto Econômico do Ministério da Fazenda, Mansueto 

Almeida, lembra que além de terem um custo fiscal elevado, os subsídios provocaram 
graves distorções na economia.  

 
Um exemplo está na linha de crédito do BNDES para compra de caminhões, que 
inicialmente tin ha taxas muito baixas, chegando a 2,5% ao ano. Isso aumentou muito 

a frota brasileira, e quando o PIB arrefeceu, surgiu um novo problema: a queda dos 
preços do frete.  

 
Outro problema apontado por Mansueto é o fato de a política de subsídios ter criado 
uma diferença tão grande entre as taxas de mercado e as cobradas nos empréstimos 



do BNDES que muitas empresas preferiram aplicar seus recursos no mercado 
financeiro em vez de investir em novos empreendimentos.  
 

ð As taxas eram tão subsidiadas que era melhor ga nhar com os juros de mercado do 
que investir. E muito do dinheiro do BNDES não foi usado para financiar o setor 

produtivo no longo prazo. Grande parte também foi para financiar os estados, que 
hoje estão nessa situação dramática ð disse o secretário.  

 
Segu ndo o diretor da Instituição Fiscal Independente (IFI), Felipe Salto, não se pode 
ignorar o fato de que o BNDES tem um papel importante no estímulo ao crescimento 

da economia por meio do financiamento de longo prazo.  
 

No entanto, o volume muito elevado de c rédito subsidiado ð como ocorreu nos últimos 
anos ð acabou tendo uma repercussão ruim de forma global:  
 

ð O PSI teve linhas com custo de 3% a 4% ao ano. Isso pode dar fôlego de curto 
prazo para quem recebeu esses empréstimos, mas tem consequências. Crédito  

subsidiado está alheio aos efeitos da taxa Selic.  
 
Assim, durante anos, o Brasil teve que conviver com taxas de juros muito elevadas 

para compensar esse quadro. Isso penalizou o resto da economia ð salientou Felipe 
Salto.  

 
É a dívida do banco com a União hoje, graças a sucessivos aportes de recursos feitos 

pelo Tesouro no BNDES para que ele pudesse emprestar ao setor produtivo  
BNDES 



Aportes do Tesouro no BNDES  
O BNDES empresta os recursos ao setor produtivo cobrando taxa de juros mais baixa, 
na maioria  

 
As injeções de capital do Tesouro no BNDES contribuíram para aumentar a dívida 

bruta, principal indicador de solvência observado no mercado internacional  
 

O economista -chefe do Instituto de Estudos para o Desenvolvimento Industrial (Iedi), 
Rafael Cagnin, a firma que é difícil avaliar os efeitos da política de subsídios ao BNDES, 
pois não se sabe como teria sido o desempenho da economia sem ela.  

 
Ele, no entanto, destaca que qualquer programa desse porte deveria ter um 

acompanhamento de sua eficiência, pois os custos são muito elevados para a política 
fiscal.  
 

Cagnin disse ainda que a redução dos subsídios e a moderação na atuação do BNDES 
no mercado no governo Temer podem ser problemáticos se o governo não estimular 

a oferta de financiamento de longo prazo p or outras fontes:  
 
ð As novas diretrizes do BNDES são boas, mas o Brasil continua precisando de 

financiamento de longo prazo. O que será feito para estimular esse mercado? ð 
questiona ele.  

 
DESEMBOLSOS DO BANCO CAÍRAM 35% EM 2016  
Segundo Almeida, embora o banco tenha mudado sua estratégia de atuação e reduzido 

sua participação na economia desde o ano passado, isso é um reflexo, em grande 
parte, da própria recessão.  

 
Os desembolsos do BNDES caíram 35% em 2016, ficando em R$ 88,3 bilhões, menor 
patamar desde  2007. No entanto, com a recuperação do PIB e o andamento do 

programa de concessões, haverá um aumento da oferta de financiamento privado por 
meio, por exemplo, da emissão de títulos (debêntures).  

 
Procurado, o BNDES também informou que a queda de 35% nos desembolsos refletiu 
o quadro econômico do país. De acordo com a instituição, não houve restrição de 

recursos: ñComo o banco se dedica, majoritariamente, ao financiamento do 
investimento, é natural que a redução da demanda por crédito para projetos afete o  

seu desempenhoò. 
 
Ainda segundo a instituição, a mudança na sistemática de liberação de recursos, 

ñpermitir§ apoiar com melhores condi­»es de financiamento empreendimentos com 
maior impacto no aumento da produtividade e competitividade das empresas, bem 

como na gera­«o de empregos e no desenvolvimento social, ambiental e regionalò.  
 

O banco avalia que a economia já dá sinais de melhora, o que vai aumentar a demanda 
por recursos ao longo de 2017.  
 

Investimentos crescem 3,9% em dezembro, diz Ipea  

13/02/2017 ï Fonte: Bem Paraná  

 
Os investimentos mostraram reação em dezembro, segundo o Indicador Ipea de 
Formação Bruta de Capital Fixo. O Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica Aplicada) 

informou que houve crescimento de 3,9% nos investimentos em dezembro, na 

http://www.bemparana.com.br/noticia/487601/investimentos-crescem-39-em-dezembro-diz-ipea


comparação com novembro de 2016, na série com ajuste sazonal. As informações são 
da Agência Brasil.  
 

ñA trajet ória irregular dos investimentos indica que  a recupera ção da economia ser á 
gradual ò, disse o t écnico de planejamento e pesquisa do Ipea Leonardo Mello de 

Carvalho, em nota divulgada pelo instituto. Apesar do resultado positivo no mês, que 
sucedeu cinco recuos consecutivos, o indicador de investimen tos encerra o quarto 

trimestre com queda de 3,7% sobre o trimestre anterior, também na série ajustada 
sazonalmente. Na comparação com dezembro de 2015, o indicador atingiu patamar 
1,7% superior.  

 
Já na comparação do quarto trimestre de 2016 com o mesmo pe ríodo de 2015, o 

investimento registrou uma redução de 8,3%. Com isso, no resultado acumulado no 
ano de 2016 houve queda de 10,8%.  
 

O indicador do Ipea é como uma prévia dos dados calculados trimestralmente pelo 
IBGE (Instituto Brasileiro de Geografia e E statística). Segundo o Ipea, o avanço entre 

os meses de novembro e dezembro foi consequência do bom desempenho do Came 
(Consumo Aparente de Máquinas e Equipamentos)  -que é uma estimativa dos 
investimentos em máquinas e equipamentos e corresponde à produção  industrial 

doméstica acrescida das importações e diminuída das exportações.  
 

De acordo com o Ipea, após forte queda no período anterior, este indicador apresentou 
alta de 8,8%. Já o indicador de construção civil retraiu -se 0,6% frente ao mês de 
novembro, a inda na comparação com ajuste sazonal.  

 
Contra o mesmo mês de 2015, ambos os componentes apresentaram retração, com 

quedas de 7,5% e 10,1%, respectivamente. Entre os componentes do Came, a 
produção doméstica de bens de capital avançou 2,8% em dezembro, na  comparação 
dessazonalizada.  

 
Segundo o Ipea, outro importante fator que ajuda a explicar o bom resultado na 

comparação mensal, também na série com ajuste sazonal, foi o comportamento do 
volume de exportações de bens de capital.  
 

Após a forte alta regist rada entre outubro e novembro, influenciada pela contabilização 
de uma plataforma de petróleo, o volume de bens de capital exportado teve redução 

proporcional em dezembro, afetando positivamente o resultado do Came no mês.  
 

Receita pu blica passo a passo para adesão a Programa de Regularização 
Tributária  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  

 
A Receita Federal publicou nes ta sexta - feira, 10, em seu site um documento com 

informações básicas e um passo a passo para a adesão ao Programa de Regularização 
Tributária (PRT). A iniciativa foi regulamentada por instrução normativa de 31 de 
janeiro de 2017, e o prazo para a adesão va i de 1º de fevereiro até 31 de maio.  

 
A opção pelo programa ocorrerá exclusivamente no Ambiente Virtual (e -CAC), 

mediante requerimentos distintos para os débitos decorrentes das contribuições 
sociais e para os demais débitos administrados pela Secretaria da Receita Federal do 
Brasil. O passo a passo pode ser acessado nesse link:  

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/receita-publica-passo-a-passo-para-adesao-a-programa-de-regularizacao-tributaria/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/receita-publica-passo-a-passo-para-adesao-a-programa-de-regularizacao-tributaria/


www.dg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos -e-
parcelamentos/parcelamentos -especiais/programa -de- regularizacao - tributaria -
prt/documentos -prt/orientacoes -gerais -prt.PDF  

  
 

Para os contribuintes que optarem pe lo PRT, a emissão de certidão precisará ser 
requerida em uma unidade de atendimento da Receita Federal, onde deverão ser 

apresentados o recibo da adesão ao programa, um demonstrativo da consolidação dos 
débitos incluídos no programa e os documentos utiliza dos na análise para liberação da 
certidão.  

 
O programa oferece quatro modalidades de adesão. No primeiro, o devedor terá de 

pagar pelo menos 20% da dívida à vista e em espécie e liquidar o restante com créditos 
de prejuízo fiscal, base de cálculo negativa  da Contribuição Social sobre o Lucro Líquido 
(CSLL) ou com outros créditos de tributos administrados pela Receita Federal.  

 
Outra opção é o pagamento em espécie de, no mínimo, 24% da dívida em 24 

prestações mensais e liquidação do restante com créditos t ributários. O saldo 
remanescente após a amortização com créditos poderá ser parcelado em até 70 
prestações, quando houver. Os créditos a serem utilizados são os apurados até 31 de 

dezembro de 2015 e declarados até 30 de junho de 2016.  
 

Para quem não vai u tilizar créditos tributários, será permitido o pagamento à vista de 
20% dos débitos e parcelamento do restante em até 96 parcelas. Há também como 
fazer o pagamento da dívida consolidada em até 120 prestações mensais.  

 

2.400 já aderiram ao Programa de Regularização Tributária  

13/02/2017 ï Fonte: Bem Paraná  
 
Dois mil e quatrocentos devedores, com débitos incluídos na Dívida Ativa da União, já 

aderiram ao Programa de Regularização Tributária. O prazo para adesão para os 
débitos administrados pela Procuradoria -Geral da Fazenda Nacional (PGFN) começou 

na última segunda - feira (6) e vai até 3 de julho próximo.  
 
O valor das dívidas incluídas no prog rama é de R$ 800 milhões, segundo a PGFN. As 

informações são da Agência Brasil. Esses valores são apenas das dívidas administradas 
pela PGFN, sem considerar os débitos de contribuintes com a Receita Federal.  

 
Com o programa, criado por meio de medida provis ória, o governo espera arrecadar 
cerca de R$ 10 bilhões em débitos de contribuintes tanto com a Receita Federal quanto 

com a PGFN. O programa vale para débitos vencidos até 30 novembro de 2016.  
 

Por meio do programa, o devedor poderá pagar 20% do débito à  vista e dividir o 
restante em 96 prestações (oito anos). Caso não tenha condições de dar a entrada à 

vista, o contribuinte poderá aderir a um parcelamento de 120 meses (dez anos), com 
valores crescentes das parcelas. A prestação equivalerá a 0,5% da dívid a total no 
primeiro ano, 0,6% no segundo e 0,7% no terceiro ano.  

 
O restante da dívida, nessa modalidade de renegociação, será parcelado em 84 

parcelas lineares e cada uma equivalerá a 0,93% da dívida. Questionado sobre as 
várias mudanças na medida provis ória no Congresso Nacional, o coordenador da 
Dívida Ativa, Cristiano Nenenschwander Lins de Morais, disse que, ao final da 

http://www.dg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/parcelamentos-especiais/programa-de-regularizacao-tributaria-prt/documentos-prt/orientacoes-gerais-prt.PDF
http://www.dg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/parcelamentos-especiais/programa-de-regularizacao-tributaria-prt/documentos-prt/orientacoes-gerais-prt.PDF
http://www.dg.receita.fazenda.gov.br/orientacao/tributaria/pagamentos-e-parcelamentos/parcelamentos-especiais/programa-de-regularizacao-tributaria-prt/documentos-prt/orientacoes-gerais-prt.PDF
http://www.bemparana.com.br/noticia/487523/2.400-ja-aderiram-ao-programa-de-regularizacao-tributaria


tramita­«o, se houver altera­»es, ® ñusual se permitir que o contribuinte migre de uma 
situa­«o menos favor§vel para mais favor§velò.  
 

ESTOQUE DA DÍVIDA ATIVA Segundo dados apresentados nesta sexta (10), em 
Brasília, pela PGFN, o estoque da dívida ativa chegou a R$ 1,84 trilhão ao final de 

2016. No ano passado, a procuradoria conseguiu recuperar R$ 14,54 bilhões, resultado 
estável em r elação a 2015.  

 
Morais explicou que esse estoque vem acumulando desde a década de 60 e a PGFN 
está fazendo uma classificação dos débitos para definir estratégias de recuperação de 

acordo com o perfil do devedor.  
 

Desse total recuperado em 2016, a maior p arte (58%) é de dívidas tributárias, 28% 
são previdenciárias (que têm incidência sobre a folha de pagamento de salários), 6% 
são classificadas de não tributárias (multas eleitorais, trabalhistas, penais e 

contratuais), 7% são de depósitos judiciais e 1% de  dívidas com o FGTS (Fundo de 
Garantia do Tempo de Serviço).  

 
Os grandes devedores (13.374) representam apenas 0,32% do total (4,17 milhões). 
Mas eles são responsáveis por 64,53% da dívida (R$ 931,13 bilhões). LEI DE 

EXECUÇÃO FISCAL A Procuradoria -Geral d a Fazenda Nacional também informou que 
está em fase final de elaboração a modernização da Lei de Execução Fiscal, que é da 

década de 80, para melhorar a cobrança da dívida. A proposta será enviada para a 
Casa Civil e depois para análise do Congresso Nacion al.  
 

Crescimento econômico via crédito é limitado, diz diretor do Banco Mundial  

13/02/2017 ï Fonte: Folha  de S. Paulo  

 
O crescimento econômico alavancado somente pelo crédito não é sustentável no longo 
prazo e deve ser acompanhado do investimento privado para render benefícios 

duradouros, afirma Otaviano Canuto, diretor -executivo do Banco Mundial.  
 

A entrevi sta faz parte da série "Estratégias para o crescimento: a mudança do papel 
do Estado na economia", produzida pelo Um Brasil em parceria com Columbia Global 
Centers -  Rio de Janeiro, Center on Global Economic Governance da Universidade 

Columbia e Fecomercio SP (Federação do Comércio de Bens, Serviços e Turismo do 
Estado de São Paulo).  

 
No vídeo ( assista à íntegra  ), Canuto afirma que a dupla crédito e subsídios ao setor 
privado foi bem -sucedida em anos passados porque o Brasil passava por uma mudança 

econômica que favorecia o uso dessa política expansiva.  
 

"Crédito e subsídios ao setor privado foram utilizados a exaustão. Uma dificuldade 
intrínseca em fazer política de crescimento com ba se no crédito é que funciona só uma 

vez", diz. "Funciona enquanto o patamar de endividamento está mudando. Mas uma 
vez que a economia alcança outro patamar de crédito sustentável, aquilo cessa de ser 
uma fonte de estímulo adicional".  

 
Segundo ele, isso oc orre porque o crescimento baseado no crédito antecipa o consumo 

no futuro. Ou seja, o aumento do consumo "salvava" a economia imediata porque 
antecipava consumo do futuro via crédito. "Mas ao final do processo agora o país está 
tendo que digerir um grau de  endividamento das famílias cujos benefícios econômicos 

já ficaram para trás há bastante tempo", ressalta.  

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1857260-crescimento-economico-via-credito-e-limitado-diz-diretor-do-banco-mundial.shtml
https://www.youtube.com/watch?v=SHj0mJWCgyY


 
No vídeo, Canuto diz ainda que o cenário de queda de juros viabiliza investimentos 
privados, o que levará à recuperação da economia brasileira.  

 

Fazenda eleva limite mínimo para recurso ao Carf  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O Ministério da Fazenda publicou nesta sexta - feira, 10, portari a que elevou o limite 
mínimo para interposição de recurso de ofício pelas turmas de julgamento das 
Delegacias da Receita Federal do Brasil de Julgamento (DRJ) à segunda instância 

administrativa.  
 

Agora, o recurso de ofício da DRJ ao Carf ï uma espécie de tribunal que avalia 
questionamentos de contribuintes a débitos aplicados pelo Fisco ï será necessário 
quando as decisões em primeira instância exonerarem o sujeito passivo do pagamento 

de tributos e multa em valor superior a R$ 2,5 milhões.  
 

Antes, os rec ursos de ofício eram obrigatórios quando o valor total exonerado do 
contribuinte fosse superior a R$ 1 milhão. O valor foi modificado na portaria MF n.º 
63, de 9 de fevereiro de 2017, publicada hoje no Diário Oficial da União. O recurso ao 

Carf é um reexam e necessário e previsto no Decreto n.º 70.235/72, que rege o 
processo administrativo fiscal.  

 
Em nota, a Receita Federal argumenta que o limite mínimo maior proporcionará mais 
ñceleridade na tramita­«o dos processos e maior economia processualò. O Fisco 

também diz que mais de 95% das decisões das Delegacias são mantidas no Carf no 
momento de julgamento dos recursos de of²cio, ñconsiderando-se a totalidade dos 

montantes envolvidos nos processos objeto desse recursoò. 
 

Brasil sobe no ranking mundial de capacidade instalada de energia eólica  

13/02/2017 ï Fonte:  Tribuna PR  
 

O forte aumento do número de parques eólicos instalad os no Brasil fez o País subir 
mais um degrau no ranking do s países com maior geração eólica.  
 

O Global World Energy Council (GWEC) divulgou nesta sexta -feira, 10, seu ñGlobal 
Wind Statistics 2016ò, no qual o Brasil aparece na nona coloca­«o na lista das na­ões 

com mais capacidade instalada total de energia eólica, somando 10.740 MW, à frente 
da Itália. Em relação ao ano passado, o País avançou uma posição e agora já responde 
por 2,2% da capacidade global.  

 
No ranking de nova capacidade instalada no ano, o B rasil está em quinto lugar, tendo 

instalado 2 GW de nova capacidade em 2016. Nesta categoria, o País caiu uma posição, 
sendo ultrapassado pela Índia, que instalou 3,6 GW de nova capacidade no ano 

passado.  
 
No total, foram adicionados 54,6 GW de potência e ólica à produção mundial em 2016. 

Com isso, em todo mundo a capacidade instalada de parques solares soma 486,7 GW.  
 

Em nota à imprensa, a presidente executiva da Associação Brasileira de Energia Eólica 
(ABEEólica), Elbia Gannoum, salientou que até 2020, c onsiderando apenas os 
contratos assinados e leilões já realizados, o País deve chegar a 18 GW.  

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/fazenda-eleva-limite-minimo-para-recurso-ao-carf/
http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/brasil-sobe-no-ranking-mundial-de-capacidade-instalada-de-energia-eolica/


ñO importante agora ® que novos leil»es sejam de fato realizados nos pr·ximos meses, 
já que em 2016 não tivemos nenhum leilão de energia eólica pela primeira v ez, desde 
que esta fonte come­ou a participar de leil»es em 2009ò, disse.  

 
O setor defende a realização de um leilão de reserva neste ano, depois que o governo 

decidiu cancelar a realização de um certame similar, no final do ano passado.  
 

Terceirização deve ficar de fora de reforma trabalhista  

13/02/2017 ï Fonte: Gazeta do Povo  
 

Por enquanto, o projeto prevê que o acord ado entre trabalhadores e 
empresas terá força de lei em 12 casos específicos  

 

Relator da reforma trabalhista, o deputado Rogério Marinho (PSDB -RN) defendeu na 

quinta - feira (9) a ampliação do projeto enviado pelo Palácio do Planalto ao Congresso. 
Mostrando sintonia com o governo, porém, ele já recuou de incluir temas mais 
polêmicos, que poderiam atrasar a tramitação, como a questão da terceirização do 

emprego.  
 

ñA terceiriza­«o est§ em um outro est§gio. Se incluirmos a terceiriza­«o na comiss«o, 
volta ao iníc io do tr©mite legislativo, n«o seria inteligenteò, disse, lembrando que j§ 

há outros projetos sobre o tema no Congresso.  
 
Ao jornal O Estado de S. Paulo , o relator tinha dito na semana passada que gostaria 

de incluir a terceirização na minirreforma enviada  pelo governo Michel Temer.  
 

O relator vai trabalhar para que outras questões, como a jornada de trabalho 
intermitente e a regulamentação do home office ou teletrabalho, façam parte do 
projeto. Os dois temas chegaram a ser cogitados pelo governo, que recuo u de inclui -

los na proposta após pressão das centrais sindicais.  
 

Por enquanto, o projeto prevê que o acordado entre trabalhadores e empresas terá 
força de lei em 12 casos específicos.  
 

A proposta afeta a forma de registro e cumprimento da jornada de trabal ho 
(respeitando -se os limites de horas atuais); a remuneração por produtividade; 

trabalho remoto; banco de horas; ingresso no Programa de Seguro -Emprego (PSE); 
intervalo de almoço, respeitando limite mínimo de 30 minutos; definições sobre 
Participação nos Lucros e Resultados (PLR); e parcelamento das férias; entre outros. 

Também há a ampliação dos contratos de trabalho temporário dos atuais 90 dias para 
até 120 dias.  

 
A comissão que vai discutir a reforma foi instalada na quinta na Câmara. O colegiado, 
form ado por 37 deputados, elegeu o peemedebista Daniel Vilela (GO) para presidir os 

trabalhos.  
 

Segundo Marinho, a expectativa é que o projeto possa ser votado até o recesso 
parlamentar, em julho. Ele vai apresentar seu plano de trabalho na terça - feira.  
 

O rel ator disse ser adepto da tese de que a reforma não poderá tirar direitos do 
trabalhador, apenas modernizar as rela­»es de trabalho. ñTenho escutado mantras, 

que repetem ónenhum direito a menosô. Estou nessa: nenhum direito a menos.ò  

http://www.gazetadopovo.com.br/economia/terceirizacao-deve-ficar-de-fora-de-reforma-trabalhista-0ne0tqzrfeyeowknsk3k2fw6f


Desemprego maior justifica recuo em comércio e serviços, diz BC  

13/02/2017 ï Fonte: Tribuna PR  
 

O chefe do Departamento Econômico do Banco Central, Tu lio Maciel, afirmou nesta 
sexta - feira, 10, que a alta do desemprego, que impacta a massa de salários no Brasil, 

justifica o recuo da atividade no comércio e no setor de serviços nos últimos anos.  
 

ñNo Nordeste, tivemos uma defasagem na redu­«o do emprego industrial ante outras 
regi»es. Um dos motivos ® a constru­«o civil e a agropecu§riaò, pontuou Maciel.  
 

Ainda assim, de modo geral, o cenário de desemprego alto atinge o comércio e os 
servi­os em todo o Pa²s. ñNo Nordeste, a alta do desemprego ocorreu porque as 

pessoas estavam trabalhando e perderam o emprego. No Sudeste, ocorreu pela 
entrada de novas pessoas no mercado de trabalhoò, disse.  
 

Maciel afirmou ainda que a perda de postos de trabalho tem impacto sobre o poder de 
compra. ñDo ponto de vista social, o impacto ® mais relevante no Nordeste.ò  

 
O Banco Central publicou nesta sexta, em Belo Horizonte, seu Boletim Regional 
Trimestral. Participam de entrevista coletiva para apresentação dos números o chefe 

do Departamento Econômico do BC, Tulio Maciel, e o coordenador da Gerência Técnica 
de Estudos Econômicos em Belo Horizonte, Rodrigo Lage de Araújo.  

 
Oscilações comuns   
O chefe do Departamento Econômico do BC afirmou também que oscilações nos dados 

de atividade, como as verificadas no Boletim Regional Trimestral, são comuns em um 
processo de acomodação da economia.  

 
No boletim anterior, divulgado em dezembro, os números do BC deram conta de certa 
melhora na atividade em algumas regiões do País no trimestre encerrado em agosto. 

No documento distribuído nesta sexta, porém, todas as regiões voltaram a registrar 
retração na atividade, no trimestre finalizado em novembro.  

 
Questionado a respeito de uma possível inflexão na atividade, Maciel afirmou que as 
oscilações são normais e que os resultados negativos  se devem a fatores específicos 

de cada região.  
 

No Centro -Oeste, a safra de milho impactou a indústria local. Já a Região Nordeste se 
ressentiu do impacto do clima na safraò, citou. ñUm conjunto de fatores ajudam a 
explicar essas oscila­»es que ocorreram.ò  

 
Ao mesmo tempo, Maciel afirmou que há fatores, na margem, que indicam reação da 

atividade. ñA leitura ® de que temos perspectiva de crescimento moderado para 2017ò, 
disse.  

 
A respeito das dificuldades fiscais de vários Estados, Maciel afirmou que isso está 
ligado, em grande parte, à atividade.  

 
ñDois anos de queda da atividade impactaram o fiscal, com efeitos nas contasò, 

afirmou. ñV§rios Estados encontram-se de fato em situação fiscal difícil, mas a 
expectativa de reversão da atividade econômica tende a  melhorar o quadroò, afirmou.  
 

 

http://www.tribunapr.com.br/noticias/economia/desemprego-maior-justifica-recuo-em-comercio-e-servicos-diz-bc/


Crédito   
O representante do BC reiterou que a perspectiva para 2017 é de retomada do 
crescimento do crédito. Em 2016, o saldo das operações de crédito registrou o primeiro 

recuo da história, em função da crise econômica.  
 

ñDe 2015 para 2016, tivemos desaceleração importante na trajetória do crédito. Essa 
retra­«o em 2016 tamb®m impacta as vendas no varejo e nos servi­osò, comentou. 

ñPara 2017, a estimativa ® de que crescimento do cr®dito retorne, mas de forma 
moderada.ò  
 

Maciel abordou ainda, na apresentação do Boletim Regional, a questão fiscal das 
regi»es e dos Estados. ñObservamos uma deteriora­«o das contas fiscais em 2015 e 

2016. O ano passado foi dif²cil para os Estados. A recess«o impactou o fiscalò, disse.  
 
No caso da balança comercial, de acordo com Maciel, houve uma melhora nos 

n¼meros, em fun­«o do processo de ajuste do c©mbio. ñAt® 2015, a conta corrente 
era uma preocupação.  

 
Em 2016, tivemos resultado favor§velò, citou, em refer°ncia ¨ contribui­«o da balan­a 
comercial para as contas externas. ñBoa parte do ajuste positivo na balan­a comercial 

se deve ao menor volume de importa­»es.ò  
 

Em outro momento da apresentação, Maciel citou os choques dos preços monitorados, 
em 2015, e dos alimentos, no primeiro semestre  de 2016. ñMas ao longo de 2016, os 
efeitos secund§rios nos pre­os foram contidos por pol²tica monet§riaò, disse. ñO 

processo de desinfla­«o ® difuso, ele atinge grande parte dos itens.ò  
 

Atividade do Sudeste   
Maciel ponderou ainda, especificamente sobre o Sudeste, que os dados do BC mostram 
tend°ncia de acomoda­«o no recuo da atividade, na margem. ñIsso denota uma 

perspectiva mais favor§vel para a regi«oò, disse.  
 

Meta de inflação   
O chefe do Departamento Econômico do BC evitou comentar a possibilidade d e o 
Conselho Monetário Nacional (CMN), em encontro no meio do ano, reduzir a meta de 

infla­«o. ñA quest«o da meta de infla­«o, teremos que aguardar o CMNò, limitou-se a 
dizer.  

 
A meta de inflação atual é de 4,5% para 2017 e 2018, com margem de tolerância de 
1,5 ponto porcentual. Em função das taxas mais contidas de inflação nos últimos 

meses, com as projeções indicando a tendência de cumprimento para este e para o 
próximo ano, especula -se que o CMN ï formado por BC, Ministério da Fazenda e 

Ministério do Pl anejamento ï possa estabelecer uma meta inferior a 4,5% para 2019.  
 

Publicamente, o presidente do BC, Ilan Goldfajn, e o ministro da Fazenda, Henrique 
Meirelles, vêm repetindo que a meta de inflação de 2019 será discutida apenas em 
junho.  

 
ñEstamos tendo um período benigno de inflação nos últimos meses. Os choques de 

pre­os monitorados e de alimentos est«o sendo superadosò, disse Maciel, evitando 
abordar diretamente a questão da meta.  
 

 



Montadoras apostam em acordos e Trump para aumentar produção  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S.Paulo  
 

 
 

 
 

 
 
 

O Egito tem hoje cem carros produzidos no Rio circulando em suas ruas. Os veículos 
saíram da cidade de Porto Real no segundo semestre, em um acordo de exportação 

feito pelo grupo PSA Peugeot Citroën. A empresa foi uma das que enxergaram que a 
saída para a crise passa pelos portos.  
 

"Mais de 90% de nossas exportações vão para a Argentina , mas buscamos novos 
destinos na América Latina e em outros continentes", diz Fabricio Biondo, vice -

presidente de relações externas do grupo PSA. A empresa enviou para o exterior 50% 
dos 84 mil veículos que produziu no ano passado.  
 

O crescimento de 24,7%  das exportações em unidades em comparação a 2015 foi um 
dos poucos dados positivos do setor automotivo brasileiro no ano passado (as vendas 

caíram 20%, e a produção, 11%  ), e há expectativas de avanço.  
 
Um novo acordo comercial está perto de ser fechado, com Peru e Colômbia. Mas os 

sonhos da Anfavea (associação que representa as montadoras) passam por México ï
segundo maior parceiro comercial do Brasil no setor automotivo, atrás da Argentina ï 

e União Europeia.  
"A questão do México [com os EUA] preocupa a todo o mundo, precisamos entender 
como as relações serão afetadas", disse Antonio Megale, presidente da Anfa vea.  

 
A entidade aguarda os desdobramentos da política de Donald Trump sobre barreiras 

aos produtos mexicanos ï77% dos carros produzidos naquele país em 2016 foram 
enviados aos EUA, segundo a Amia (associação das montadoras instaladas no México).  
Em cont rapartida, o México compra grande quantidade de carros usados provenientes 

dos Estados Unidos. É aí que surge uma oportunidade para o Brasil.  
 

Analistas da Anfavea acreditam que, caso haja uma mudança significativa nas relações 
comerciais entre mexicanos e norte -americanos, a indústria brasileira poderá 
abastecer o México com carros zero -quilômetro a preço atraente. Há demanda por 

modelos de baixo custo naquele mercado.  
 

Com a queda nas vendas internas, o Brasil passou a ficar bem abaixo do limite atual 
em cotas ïUS$ 1,6 bilhão ï estabelecido pelo acordo de livre -comércio com o México. 

O tratado atual vai até 2019, e a renegociação terá o fator Trump a ser contemplado.  
A parceria com a UE é mais distante: faz parte de uma complexa negociação em que 
o agron egócio é o principal ponto.  

 
Porém, a indústria automotiva se esforça para acelerar as conversas entre governos, 

devido à instalação de novas fábricas no Brasil.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1857999-montadoras-apostam-em-acordos-e-trump-para-aumentar-producao.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/01/1847213-producao-de-veiculos-no-brasil-cai-11-em-2016-e-afasta-9000-funcionarios.shtml


Hoje, grande parte dos componentes de modelos de luxo montados no Brasil vem da 
Europa. É o  que ocorre com BMW, Mercedes -Benz (divisão de carros de passeio) e 
Jaguar Land Rover.  

 
Caso um acordo seja selado com a UE, será aberta a possibilidade de redução tributária 

sobre componentes e veículos importados, além de aberta uma janela para a 
export ação de automóveis produzidos por marcas premium no mercado nacional, que 

seguem padrões globais.  
 
Quanto às empresas consideradas generalistas, como Volkswagen, Ford, General 

Motors, Fiat e PSA, os planos são apostar na recuperação do mercado interno sem  
ousar. Nenhuma trabalha com expectativa de retomada superior aos 4% esperados 

pela Anfavea em 2017.  
 
"Não vemos solução em curto e médio prazo para o mercado interno. É uma crise 

diferente das que tivemos nos últimos anos, com tendência de crescimento mu ito 
tímida, de longo prazo. Por isso a exportação cresceu tanto, para termos capacidade 

de manter um mínimo de produção possível", afirma Biondo, da PSA.  
 

É preciso estimular formalidade para reforma funcionar, dizem especialistas  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S.Paulo  
 

A carência de 25 anos  de contribuição para se aposentar não soa inalcançável, na 
avaliação de Rogério Nagamine, economista do Ipea (Instituto de Pesquisa Econômica 
Aplicada).  

 
Em uma vida laboral q ue gira hoje ao redor de 40 anos, significaria dedicar pouco mais 

da metade a um trabalho com carteira assinada ou a contribuições autônomas, afirma. 
O funcionamento da engrenagem depende, contudo, do grau de formalização do 
mercado de trabalho.  

Para o ec onomista, será preciso estimular o registro dos trabalhadores, já que isso 
aumenta a arrecadação da Previdência. Pouco mais da metade dos brasileiros (52%) 

trabalha hoje com carteira assinada, segundo o Ipea.  
 
A babá Romilda Souza da Silva, 54, trabalha r egistrada há seis anos. É o trabalho 

formal mais longo que já teve.  
 

"Não ligava para carteira assinada, queria trabalhar."  
 
Desde 2007, porém, Romilda passou a ficar mais interessada no trabalho com carteira. 

"Acho que hoje as pessoas hoje estão ficando  mais conscientes."  
 

Mesmo com a recessão econômica, a formalização do mercado de trabalho se manteve 
acima dos 50%, um patamar cerca de dez pontos percentuais acima do registrado na 

década passada.  
 
Nagamine observa que o número baixo de anos de contrib uição entre os que se 

aposentam hoje por idade pode ser resultado de tempos mais difíceis, como nos anos 
1980 e 1990, quando a informalidade era mais elevada.  

 
Sérgio Firpo, professor de economia do Insper, prevê que dificilmente o país 
retrocederá ao pad rão do passado. "Ficou custoso demais para as firmas terem 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1858003-e-preciso-estimular-formalidade-para-reforma-funcionar-dizem-especialistas.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1858004-exigencia-de-25-anos-de-contribuicao-pegaria-79-de-aposentados-por-idade.shtml


trabalhadores informais." Além disso, diz ele, a reforma deve aumentar o interesse 
em contribuir por conta própria.  
 

Para estimular a adesão de autônomos, Luís Eduardo Afonso, da USP, sugere que o  
governo mostre vantagens a quem contribui.  

 
"O governo tem que mostrar às pessoas que elas ganham ao contribuir caso passem 

por uma situação de doença ou vulnerabilidade."  
 
O secretário de Previdência, Marcelo Caetano, tem dito em entrevistas que os 25 anos 

representam cerca de metade da vida laboral e que os mais pobres continuarão 
assistidos pela aposentadoria assistencial (BPC).  

 
Procurada, a secretaria não se pronunciou oficialmente.  
 

Pista molhada prejudica segurança e pode causar danos ao motor do veículo  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S.  Paulo  

 
Quem se desloca de carro por São Paulo durante o  verão sabe que a vida pode se 
tornar um caos em dias chuvosos. Situações de mau tempo são as que mais exigem 

atenção ao volante.  
 

Foram 21 dias com chuva em janeiro, segundo o Inmet (Instituto Nacional de 
Meteorologia), e há previsão de mais água em feve reiro.  
 

"É preciso estar atento à redução de velocidade, ao uso de faróis e manter mais 
distância do carro à frente", diz Gerson Burin coordenador técnico do Cesvi Brasil.  

 
A frenagem é um dos principais problemas. Segundo o especialista, em veículos sem  
ABS (sistema que evita que as rodas travem), o recomendado é que se dose a pressão 

no pedal ïaliviando a força se houver sinal de travamento ï para evitar que os pneus 
deslizem sobre o asfalto molhado, sem que o motorista consiga controlar o carro.  

Se hou ver ABS, a frenagem deve ser feita com força máxima e constante.  
 
O publicitário Gustavo Ricci, 36, prefere parar em um posto de combustível ou em um 

lugar seguro quando a chuva "aperta" e a visibilidade fica comprometida. A prática 
surgiu depois que ele passou por um susto ao rodar em uma pista molhada.  

 
"Eu estava dentro do limite da via, mas a uma velocidade alta (...), por sorte não vinha 
carro atrás de mim. Passei a ser mais prudente quando chove", afirma Ricci.  

 
ÁGUA NA CABINE   

Possíveis estragos p odem aparecer mesmo depois de uma chuva fina. As infiltrações 
são os problemas mais comuns, fáceis de solucionar.  

 
A água invade o interior do veículo pelos vidros, guarnições das portas, teto solar, 
borda do para -brisa e lanternas. O serviço por custar e ntre R$ 80 e R$ 400, 

dependendo da parte que foi afetada.  
 

"Recebo muitos carros novos com pontos de infiltração por falhas na fabricação", diz 
o proprietário da Auto Vidros VR, José Valderedo Soares.  
 

http://www1.folha.uol.com.br/sobretudo/rodas/2017/02/1857773-pista-molhada-prejudica-seguranca-e-pode-causar-danos-ao-motor-do-veiculo.shtml


O procedimento para descobrir por onde a chuva conse gue entrar inclui um jato forte 
de água jogado em partes da carroceria.  
 

 

Zanone Fraissat/Folhapress  

 

 

Funcionário da oficina Auto Vidros VR usa água para verificar vedação de carro  

 

ENCHENTES   
Para cruzar trechos com alagamentos, a marcha deve se r baixa para o motor girar por 

volta de 2.500 a 3.000 rpm [rotações por minuto]. "Com isso, o fluxo da descarga 
soprará a água que circunda o escapamento sem obstruir a vazão", explica o 
engenheiro e conselheiro da SAE Brasil, Francisco Satkunas.  

 
Se a ág ua estiver acima da metade das rodas, melhor não arriscar. "O motor a 

combustão do carro funciona aspirando ar, mas, no caso de uma inundação, irá aspirar 
água. Vai estourar, sendo preciso trocar sua parte principal, que é o bloco, onde há a 
numeração do c omponente. É um tramite bem complexo e caro", explica o mecânico 

Pedro Luiz Scopino.  
 

Recentemente, Scopino trocou o motor de um sedã Toyota Corolla 2011 atingido por 
uma enchente. O orçamento ficou em R$ 7.800, e o carro ficou parado por 60 dias até 

que um bloco original fosse entregue.  
 
Por esse motivo, se ao chegar a um local e o veículo estiver submerso ou flutuando, 

jamais se deve dar a partida.  
"O recomendado é rebocar o veículo e levá - lo direto para um mecânico, que pode 

remover a água do sistema, trocar os filtros e substituir o óleo, que pode ter sido 
contaminado", afirma Satkunas.  
*  

NA CHUVA   
ü Ligue o farol baixo para ser visto por outros motoristas e pedestres  

ü Acione o ar -condicionado ou o ventilador para que o para -brisa não embace  
ü Dim inua a velocidade e mantenha maior distância do veículo da frente -o 

recomendado são cerca de  10 metros -  para poder frear com segurança  

ü Em caso de aquaplanagem (situação em que as rodas perdem o contato com o 
solo e passam a "surfar" na lâmina de água),  não movimente bruscamente o 

volante. É preciso sair da área com acúmulo de água para corrigir a trajetória  
ü Considere parar o carro quando a tempestade for forte demais e a visibilidade 

estiver comprometida. Use o acostamento ou busque um lugar seguro,  como 

postos de combustível  

 

Ilustração Alexandre Affonso/Editoria de Arte/Folhapress  

 

 



Quando a chuva passar   
ü A água pode causar alguns danos ao veículo.  
ü O principal deles é a infiltração, que pode acontecer pelas portas, vidros, 

guarnições, teto  solar e lanternas  
ü Não espere que uma nova tempestade chegue para procurar um especialista. 

Uma infiltração não resolvida pode gerar ferrugem, corrosão e mofo no assoalho 
do carro  

ü  

ü Ilustração Alexandre Affonso/Editoria de Arte/Folhapress  

ü  

 

Em ca so de alagamento   

ü Evite circular com a água acima da metade das rodas  
ü Ao passar por um trecho alagado a marcha deve ser baixa (em geral, primeira), 

com ritmo contínuo para o motor girar por volta de 2.500 a 3.000 rpm (rotações 
por minuto). Com isso, o flu xo da descarga soprará a água que circunda o 
escapamento sem obstruir a vazão  

ü Se o motor apagar, deve -se dar a partida normalmente -desde que a água 
esteja, no máximo, no meio da roda . 

  
Parado na enchente   
ü Se o veículo ficou num alagamento até a altura d a linha do vidro da porta ou 

acima, isso indica que a água deve ter entrado no motor, no habitáculo e no 
porta -malas  

ü Nesse caso, é preciso remover tapeçaria, bancos e painéis de portas para 
secagem dos tecidos e equipamentos elétricos como levantadores do s vidros 
elétricos e travas  

ü Sob o capô: deve -se inspecionar alternador, limpadores de para -brisa, 
embreagem do compressor de ar -condicionado, ventoinhas do radiador, 

buzinas, alarmes... Todos os elementos elétricos que devem estar secos e 
funcionais  

ü Uma vez em contato com água barrenta, carros com forração de tecido podem 
requerer a troca das capas. A espuma poderá ser reaproveitada após a 
secagem. No caso de assentos de couro ou impermeabilizados, a recuperação 

pode ser mais fácil  
ü Se a centralina (coman do eletrônico do carro) ficou submersa, será necessário 

fazer a limpeza dos contatos. Esse componente, em geral, é selado e à prova 
d'água  

ü A água pode entrar também nos faróis e lanternas, que terão que ser limpos 

ou, em último caso, trocados  
ü Se o carro estiver submerso ou flutuando, jamais tente dar a partida. A água 

na câmara de combustão poderá provocar uma quebra irreversível pelo calço 
hidráulico, quando a água não se comprime e age como uma trava mecânica 
podendo quebrar bielas e virabrequim  

ü Reboqu e o veículo até um mecânico de confiança e remova detritos que 
porventura tenham se enganchado na suspensão ou nas mangueiras de freios, 

entre outros. No caso do enfrentamento de lama, deve -se lavar a parte de baixo 
do automóvel apenas com um jato forte de  água  



ü Dependendo da extensão dos danos (sem perda total), o custo de recuperação 
pode ficar entre R$ 2.000 e R$ 5.000  

 

Ilustração Alexandre Affonso/Editoria de 

Arte/Folhapress  

 

 

Agência S&P vê desafios e mantém Brasil longe do grau de investimento  

13/02/2017 ï Fonte: Folha de S. Paulo  

 

  
A agência de classificação de risco Standard & Poor's manteve nesta se xta - feira (10) 
a nota de crédito do Brasil em grau especulativo e reafirmou a perspectiva negativa, 

o que significa que o país pode ter o rating rebaixado nos próximos meses.  
 

A nota de crédito do Brasil foi mantida em "BB", dois degraus abaixo do nível de 
investimento . A agência diz que há pelo menos um terço de chance de rebaixamento 
da nota do Brasil ainda neste ano, caso as medidas para melhorar a situação fiscal e 

econômica do país não passem no Congresso.  
Entre as medidas, a agência cita a reforma da Previdência, que diz ser necessária para 

a implementação do teto dos gastos públicos.  
 
A perspectiva nega tiva, de acordo com a S&P, reflete o risco de que a estratégia do 

governo para estabilizar a economia e as contas possa ser prejudicada pela mudança 
na dinâmica política após três anos de recessão e por potenciais consequências de 

investigações de corrupçã o ðcomo a Lava Jato, que envolve nomes do alto escalão do 
governo, além de executivos das maiores empresas públicas e privadas do país.  
 

Por outro lado, a agência acenou com a possibilidade de revisar a perspectiva de 
negativa para estável se as incertezas  políticas se dissiparem e se as propostas do 

governo para melhorar o quadro fiscal e econômico forem aprovadas.  
 

A S&P reconhece progressos na administração de Michel Temer, mas indica que os 
desafios econômicos e fiscais que o país enfrenta exigem um com promisso político 
forte. Além disso, as incertezas políticas, o aumento das pressões fiscais de governos 

estaduais e municipais e a dificuldade de recuperação da economia sugerem que o 
país passará por um ajuste prolongado.  

 
A atual nota de crédito do país , diz a agência, reflete a visão de que as instituições 
políticas do Brasil estão consolidadas e oferecem uma base importante para a 

estabilidade econômica, apesar de as investigações de corrupção, que atingem nomes 

http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2017/02/1857633-agencia-sp-ve-desafios-e-mantem-brasil-longe-do-grau-de-investimento.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/07/1661370-entenda-o-que-e-grau-de-investimento-e-como-ele-e-atribuido-pelas-agencias.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/mercado/2015/07/1661370-entenda-o-que-e-grau-de-investimento-e-como-ele-e-atribuido-pelas-agencias.shtml


do alto escalão político e companhias pú blicas e privadas, agravarem as incertezas de 
médio prazo.  
 

A agência afirma que o crescimento econômico do Brasil será lento nos próximos anos, 
após quedas significativas do PIB (Produto Interno Bruto) desde 2014. Além disso, o 

endividamento líquido do go verno deve passar de 52% do PIB em 2016 para 67% do 
PIB até 2019.  

 
MEIRELLES   
O ministro da Fazenda, Henrique Meirelles, disse que a manutenção da nota é normal 

no atual processo de ajuste da economia.  
 

"Com a aprovação da reforma da Previdência, da trabal hista, da agenda 
microeconômica e com a recuperação da economia em 2017, esse quadro vai mudar."  
 

SURPRESA   
A decisão da S&P de manter a perspectiva do país negativa não era esperada por 

André Perfeito, economista -chefe da Gradual Investimentos.  
 
"Fiquei s urpreendido, porque o Brasil está sendo o melhor aluno da sala, no sentido 

de adotar as recomendações de melhores práticas macroeconômicas que eles apoiam, 
como a PEC do Teto e as reformas.  

 
Temos indicadores que estão melhorando e que poderiam sustentar um a elevação da 
nota de crédito brasileira", diz.  

 
Segundo ele, haveria motivos para melhorar as perspectivas, embora a agência tenha 

razão ao citar a baixa atividade econômica. "A minha intuição é de que existe no 
mercado o sentimento de que se pegar leve a gora, os ajustes não terão continuidade", 
diz.  

 
HISTÓRICO   

O Brasil é considerado mau pagador pelas três principais agências de classificação de 
risco em atuação. Quanto melhor a classificação de um país, menor tende a ser o 
desembolso com os juros dos fin anciamentos, e vice -versa. Um país que tem grau 

especulativo é visto como tendo uma capacidade inadequada de honrar seus 
compromissos financeiros.  

 
Para investidores estrangeiros, a avaliação das agências serve como termômetro para 
saber se a remuneração d e um papel está adequada ao risco do investimento.  

A S&P foi a primeira agência a retirar o selo de bom pagador do pa ís, em setembro de 
2015. Três meses depois, foi a vez de a agência Fitch  também retirar o grau de 

investi mento do Brasil.  
 

A Moody's foi a última a rebaixar a nota de crédito do país , em fevereiro do ano 
passado.  
 

A S&P foi a p rimeira agência de classificação de risco a elevar o Brasil ao chamado 
grau de investimento, em abril de 2008, no segundo mandato do presidente Lula. 

Depois, Fitch (maio de 2008) e Moody´s (setembro de 2009) também deram a mesma 
chancela ao Brasil.  
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Como a S&P atribui notas de crédito  
AAA: rating mais alto atribuído pela S&P. Devedor tem capacidade extremamente forte 
para honrar seus compromissos financeiros  

 
AA: capacidade muito forte para honrar compromissos  

A: capacidade forte para honrar seus compromiss os, mas é mais suscetível a efeitos 
adversos de mudanças na economia  
 

BBB: capacidade adequada para honrar compromissos, mas condições econômicas 
adversas podem levar a um enfraquecimento na capacidade de pagamento  

BB: primeiro grau de rating especulativo. Devedor é menos vulnerável no curto prazo 
do que os devedores com ratings mais baixos. No entanto, enfrenta grandes incertezas 
no momento e exposição a condições adversas poderiam levá - lo a uma capacidade 

inadequada para honrar compromissos  
 

B: atualmente t em capacidade para honrar seus compromissos financeiros, mas 
condições adversas de negócios, financeiras ou econômicas provavelmente 
prejudicariam a capacidade e a disposição de pagamento  

 
CCC: atualmente vulnerável e dependente de condições favoráveis para  honrar seus 

compromissos financeiros  
CC: devedor está atualmente altamente vulnerável. A avaliação CC é utilizada quando 
o default ainda não ocorreu, porém a S&P espera que seja praticamente certo  

R: devedor avaliado como R está sob supervisão regulatória  em decorrência de sua 
condição financeira  

 
SD e D: devedor avaliado como SD (default seletivo) ou D está em default em uma ou 

mais de suas obrigações financeiras, incluindo obrigações financeiras avaliadas ou não. 
O rating óDô tamb®m ser§ usado quando a Standard & Poorôs acredita que o default 
será geral e que o devedor não conseguirá pagar todas, ou quase todas, as suas 

obrigações no vencimento  



 
Os ratings de AA a CCC podem ser modificados pela adição de um sinal de mais (+) 
ou de menos ( - ) para mostrar a  posição relativa dentro das principais categorias de 

rating  
 

Por carro autônomo, Ford fará investimento de US$ 1 bi em startup Argo AI  

13/02/2017 ï Fonte: Automotive Business  

 
 
 

 
 

 
 
 

 
A partir da esquerda: Peter Rander, COO da Argo AI, Mark Fields, presidente da Ford, 

Bryan Salesky, presidente e CEO da Argo AI, e Raj Nair, vice -presidente de 
desenvolvimento de produto  Ford (Foto: Business Wire)  
 

A Ford  anuncia um investimento de US$ 1 bilhão  pelos próximos cinco anos na Argo 
AI, startup  do ramo de inteligência artificial para desenvolver um sistema de direção 

virtual para carro autônomo, como parte do plano da montadora  divulgado em agosto 
do ano passado e que prevê o lançamento  de seu primeiro modelo em 2021.  
 

Especializada em robótica e inteligência artificial, a empresa Argo AI foi fundada por 
Bryan Salesky, presidente e ex - líder de equipe de carro autônomo do Google, bem 

como pelo seu diretor e chefe de operações Peter Rander, também ex - líder de equipe 
de carro autônomo do Uber. Ambos  são ex -alunos do Centro Nacional de Engenharia 
Robótica da Carnegie Mellon, da cidade de Pittsburgh, na Pensilvânia (EUA).  

 
Pelo acordo, a Ford será acionista majoritária da Argo AI, que terá como foco inicial 

participar do desenvolvimento de veículos aut ônomos da montadora, com previsão de 
no futuro licenciar sua tecnologia para outras empresas. Seu conselho terá cinco 
membros: além de Salesky e Rander, farão parte John Casesa, vice -presidente de 

estratégia global da Ford, Raj Nair, vice -presidente de des envolvimento do produto da 
Ford, além de um diretor independente.  

 
A equipe atual da Ford que desenvolve o sistema de direção virtual ï um software que 
atua como o cérebro dos veículos autônomos ï será combinado com a experiência em 

robótica da Argo AI, cu ja parceria contribuirá para o desenvolvimento do sistema de 
direção virtual dos carros autônomos de nível SAE 4 da Ford, quando o veículo tem 

plena autonomia.  
 

A montadora informa que continuará à frente do projeto de desenvolvimento do 
hardware da sua pla taforma de veículo autônomo, bem como da integração dos 
sistemas, produção, design e gestão de política regulatória.  

 
ñA pr·xima d®cada ser§ definida pela automa­«o do autom·vel e os ve²culos 

autônomos terão um impacto tão significativo na sociedade como a  linha de montagem 
da Ford teve h§ 100 anosò, disse em nota o presidente global da Ford, Mark Fields.  
 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25306/por-carro-autonomo-ford-fara-investimento-de-us-1-bi-em-startup-argo-ai


ñCom a expans«o da Ford como empresa de autom·veis e mobilidade, acreditamos 
que o investimento na Argo AI criará um valor significativo para nossos acion istas, 
fortalecendo nossa liderança para o lançamento de veículos autônomos no mercado 

no curto prazo e criando tecnologia que poder§ ser licenciada para outros no futuroò, 
completou.  

 
ñEstamos em um ponto de inflex«o no uso da intelig°ncia artificial em uma ampla 

gama de aplicações e a implementação bem -sucedida de carros autônomos vai mudar 
fundamentalmente como as pessoas e produtos s«o transportadosò, afirmou Bryan 
Salesky, um dos fundadores. ñEstamos empolgados com o compromisso e vis«o da 

Ford quanto  ao futuro da mobilidade e acreditamos que essa parceria permitirá a 
venda de carros autônomos em uma escala que tornará a mobilidade acessível para 

todos.ò 
 
A divisão Ford Smart Mobility também fará parte desse relacionamento, liderando a 

estratégia de ve nda dos veículos autônomos, cujo plano prevê soluções para o 
transporte de mercadorias e de pessoas, incluindo compartilhamento e frotas de 

entregas.  
 

Mercedes -Benz espera aumento de vendas da linha Sprinter  

13/02/2017 ï Fonte: Automotive Business  
 

 
 
 

 
 

 
 

 

O rápido avanço do comércio eletrônico no País é um dos fatores que mais deverá 
estimular as vendas da linha Sprinter de furgõe s e minicaminhões  em 2017, segundo 

estima Werner Schaal, gerente sênior de vendas e marketing de vans da Mercedes -
Benz do Brasil .  
 

Recente levantamento feito pela Loja Integrada ï plataforma de criação de lojas 
virtuais com mais de 400 mil clientes hospedad os ï mostra que em 2016 foram abertos 

45.362 sites de e -commerce e o número de pedidos on - line saltou de 388.852 em 
2015 para 911.298 no ano passado, quase o triplo.  
 

O setor espera que o faturamento das compras via internet devem crescer cerca de 
13% este ano. Pelo monitoramento da Mercedes, isso pode se traduzir em aumento 

do fornecimento para o setor em torno de 10%.  
 

ñO aumento do uso de internet para compras impacta diretamente nosso neg·cio, 
porque cria um desafio logístico complexo ao elevar o volume  de cargas fracionadas 
para entregas rápidas em ambiente urbano, que necessariamente aumenta a demanda 

por VUCs (ve²culos urbanos de carga)ò, afirma Schaal.  
 

Segundo o executivo, este é um dos principais fatores que deverão reaquecer o 
movimento em seu seto r na Mercedes. Em 2016, acompanhando a retração da 
economia, as vendas da Sprinter caíram 30%, para 4.814 unidades, sendo 2.219 vans 

de passageiros, 1.592 furgões de carga e 1.003 chassi -cabine para diversas 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25305/mercedes-benz-espera-aumento-de-vendas-da-linha-sprinter


implementações.  
 
Este ano a divisão das vendas entre segmentos deve mudar e pender mais para o lado 

dos modelos chassi -cabine, que pelos cálculos da Mercedes terá o maior aumento de 
demanda, com crescimento de volumes vendidos previsto entre 10% e 15% em 

comparação a 2016.  
 

Nessa faixa de pequenos camin hões classificados como semileves (de 3,5 a 6 
toneladas de peso bruto total, PBT), a Mercedes atua com três versões da Sprinter: 
313 Street (3,5 t e motor de 129 cv), 415 (3,88 t e 146 cv) e 515 (5 t e 146 cv), 

configuráveis com dois comprimentos de entree ixos de 3,66 e 4,32 metros, que podem 
ser implementados com vários tipos de carrocerias, como baú comum ou frigorificado, 

caçamba aberta, basculante ou para transporte de bebidas, para levar de 2 a 3 
toneladas de carga.  
 

Todos esses arranjos permitem a livr e circulação em trechos urbanos, tanto pelo 
enquadramento na legislação de VUCs como pela capacidade física de trafegar nos 

espaços mais apertados das cidades.  
 
Já para as versões de furgões de carga da Sprinter (313, 415 e 515) a expectativa é 

de aumento  menor, de 5% a 10%, enquanto as compras de vans de passageiros (415 
e 515) devem ficar estáveis.  

 
No total, portanto, a Mercedes conta com avanço estimado de 5% a 10% para toda a 
linha Sprinter ï que este ano completa 20 anos no mercado brasileiro com 125 mil 

unidades já vendidas desde a introdução do furgão MB 180, em 1997. Todas as 
Sprinter vendidas no Brasil são montadas pela Mercedes na Argentina, com grande 

volume de peças importadas.  
 
ñEstamos com boas expectativas em rela­«o ao mercado em 2017. Também sofremos 

em 2016, mas agora existem indicadores que nos levam a esperar por crescimento no 
setor de ve²culos comerciaisò, diz Schaal, citando a esperada safra recorde de gr«os a 

ser colhida nos próximos meses, consumo maior das famílias e elevação dos í ndices 
de confian­a do consumidor. ñO ano come­ou ainda com dificuldades, mas acreditamos 
que a partir do segundo semestre voltaremos a crescerò, estima.  

 

Brasil cai para a nona posição em ranking global de 2016  

13/02/2017 ï Fonte: Automotive Business  
 

 

 
 

 
 

 
 
 

 
Pelo segundo ano consecutivo o Brasil  perde posições no ranking global de vendas de 

veículos  leves: de acordo co m relatório  da consultoria Jato Dynamics, com pouco mais 
de 1,98 milhão de unidades entregues em 2016, entre automóveis e comerciais leves, 
o País encerrou o período na nona posição da lista.  

 

http://www.automotivebusiness.com.br/noticia/25303/brasil-cai-para-a-nona-posicao-em-ranking-global-de-2016


Em 2015, o mercado brasileiro já havia caído três posições, passando da qua rta (que 
mantinha desde 2008) para a sétima. Naquela ocasião, o Brasil havia sido ultrapassado 
por Alemanha, Índia e Reino Unido, que mantiveram quarta, quinta e sexta posições, 

respectivamente, em 2016.  
 

Desta vez, França e Itália subiram no ranking, deixa ndo o Brasil para trás. França, que 
figurava na oitava posição, subiu para a sétima (que foi do Brasil em 2015) e Itália se 

reergueu saindo do décima primeiro para ocupar o oitavo lugar no ranking em 2016.  
 
No topo da lista não houve alterações: China continua liderando o mercado mundial 

de veículos com mais de 25,5 milhões de unidades, sempre considerando o segmento 
leve. Este volume representou um crescimento de 14,2% na compar ação com o ano 

anterior.  
 
O vice - líder Estados Unidos viu seu mercado se estabilizar em 2016, com pouco mais 

de 17,5 milhões de unidades, leve aumento de 0,4%, enquanto o Japão, na terceira 
colocação, teve queda de 1,6% nas vendas de leves no ano passado, p ara pouco mais 

de 4,8 milhões de veículos.  
 
ñApesar dos obst§culos enfrentados pela ind¼stria automotiva no ano passado, um 

aumento global nos emplacamentos globais de 5,6% mostra a resiliência do setor. O 
crescimento mostra que os declínios no Japão, Rús sia e Brasil foram compensados por 

fortes resultados na China e na Europaò, comentou Felipe Mu¶oz, analista global da 
Jato Dynamics.  
 

No total, o mercado mundial de veículos leves vendeu 84,24 milhões de unidades em 
2016. Entre os 52 países pesquisados pel a Jato Dynamics, nove observaram retração 

nas vendas, sendo a maior delas registrada justamente no Brasil, de 19,8% sobre 
2015. Todos os demais mercados aumentaram o volume de seus licenciamentos na 
comparação anual.  

 

 


